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Digníssimo Presidente da Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública,
Exmo. Sr. Dr. Filipe Neto Brandão,
 
 
A Associação Portuguesa de Leasing, Factoring e Renting (ALF), fundada em 1984 e que
representa as instituições que exercem atividades de Financiamento Especializado em
Portugal, vem por este meio solicitar a Vossa Excelência a análise e acolhimento das
medidas propostas no documento anexo, no âmbito do processo de apreciação do
Orçamento do Estado para 2025.
 
Em 2023, o Leasing foi responsável por financiar investimentos no valor de 2,6 mil
milhões de euros; o Factoring tomou 44,2 mil milhões de euros em créditos, dos quais
5 mil milhões em apoio às exportações nacionais; e o Renting foi responsável pela
aquisição de 36 mil viaturas novas, no valor de mil milhões de euros.
 
Não obstante o volume de apoio que os produtos representados aportam à economia
nacional, acreditamos que o papel que o Financiamento Especializado desempenha
poderia ser ainda mais alavancado. Neste sentido, acreditamos que a apreciação destas
medidas por parte da Comissão poderá enriquecer o debate parlamentar para a
elaboração do orçamento.
 
Adicionalmente, solicitamos a gentileza de distribuir o documento anexo aos restantes
Senhores Deputados membros desta Comissão, para que possam igualmente ter acesso
às informações e sugestões apresentadas pela ALF, fomentando um diálogo construtivo
no âmbito da mesma.
 
Ficamos à inteira disposição para o que for entendido conveniente e apresentamos
 
 
Os nossos melhores cumprimentos,
 
        Vitor Graça
    Secretário-Geral
 

   Associação   Portuguesa  de
  Leasing,  Factoring  e  Renting
Av. Fontes Pereira de Melo, 35-6º.B
1050-118 LISBOA
Tlf.:213 110 440 e.mail: alf@alf.pt
site: www.alf.pt
 
Siga a ALF

mailto:5COFAP@ar.parlamento.pt
mailto:alf@alf.pt
http://www.alf.pt/
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FINANCIAMENTO ESPECIALIZADO  


 


Contributos para o Orçamento Geral do Estado para 2025 


 


 


A Associação Portuguesa de Leasing, Factoring e Renting (ALF), fundada em 1984, 
representa três sectores que se têm vindo a afirmar como das mais importantes fontes de 
financiamento da economia nacional.  


Em 2023, foram responsáveis por: 


• Leasing: financiamento de investimentos no valor de 2,56 mil milhões de euros; 


• Factoring: tomou 44,2 mil milhões de euros em créditos (sendo 5,2 mil milhões 


de euros, créditos derivados de exportações nacionais); 


• Renting: responsável pela aquisição de 36 mil viaturas novas no valor de 1,02 


mil milhões de euros (sendo responsável, em conjunto com o Leasing, pela 


aquisição de 30% das viaturas novas vendidas em Portugal). 


Estas soluções de financiamento especializado têm verdadeiramente uma grande 
importância e impacto na economia portuguesa, sendo vitais para o crescimento e 
desenvolvimento das empresas portuguesas, em particular das PMEs, e por dar resposta aos 
desafios da transição energética e evolução tecnológica. 


De um ponto de vista global, é importante especificar o recurso a estes instrumentos de 
apoio na legislação, pois muitas vezes acabam por ser excluídos de medidas de apoio (desde 
linhas e garantias estatais a fundos comunitários), ou porque não são referidos explicitamente, ou 
porque mesmo o sendo, existem aspetos práticos que não são adaptados às suas especificidades 
e acabam por inviabilizar a sua aplicação. 


 


A ALF submete à consideração do Governo de Portugal as seguintes propostas, devidamente 
sustentadas infra: 


  


A - Leasing 


A.1 – Permitir a Locação Financeira Imobiliário financiar a Habitação em Portugal, 
promovendo a sua neutralidade e uma maior concorrência e diversificação das fontes 
de financiamento à Habitação; 


A.2 - Alteração do regime fiscal das operações de leaseback em processos de 
reestruturação e recapitalização de empresas. Esta medida concederá maior folga 
financeira às empresas apoiadas, assegurando que estas cumprem com maior 
facilidade os seus compromissos; 


A.3 - Alteração do regime fiscal das amortizações dos bens de investimento produtivo com 
contratos de locação financeira. Esta modificação permitirá às empresas ganharem 
eficiência económica sem que tal afete a receita fiscal do Estado; 
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A.4 – TAEGs máximas do Banco de Portugal, que limitam o recurso de particulares ao 
leasing. A retificação do método de cálculo das TAEGs máximas permitiria aos 
consumidores portugueses voltarem a recorrer à locação financeira; 


A.5 - Clarificação do regime de renúncia à isenção de IVA nos contractos de locação 
financeira, com o objetivo de aumentar a concorrência no mercado de financiamento 
de imóveis com claras vantagens para as empresas nacionais. 


 


B – Factoring 


B.1 - Possibilidade de confirmar que as faturas existem junto da Autoridade Tributária. A 
possibilidade de poder confirmar que a fatura que é reportada pelo aderente à 
Factor existe, viria contribuir bastante para reduzir a incidência de fraude, reduzir 
o risco das operações e permitir um aumento do nível do apoio que o Factoring 
presta à economia nacional; 


B.2 - Consideração da cessão de créditos (factoring) no processo de desmaterialização de 
faturas e na fatura eletrónica da administração pública. O aproveitamento destes 
processos contribuiria para reduzir ou eliminar os milhares de contactos que são 
diariamente efetuados pelas Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras junto 
dos Organismos Públicos, com poupanças muito relevantes para o Estado 
Português. 


B.3 - Esclarecimento sobre a aplicação da retenção prevista no Decreto-Lei 155/92, de 28 
de julho, nas cobranças efetuadas pelas empresas de Factoring, clarificação que 
possibilitará ao Factoring apoiar a 100% as empresas com créditos sobre o Estado 
e que a ele recorrem para gerir e antecipar os pagamentos; 


B.4 – Apoios no Factoring à Exportação (ex: Imposto do Selo): Consideração do Factoring 
nos apoios concedidos à internacionalização das empresas portuguesas, similar aos 
seguros de crédito, como por exemplo a isenção do imposto do selo. Esta medida 
permitiria alavancar ainda mais o apoio que o Factoring aporta aos exportadores 
nacionais. 


 


C – Renting 


C.1 – Sistema de Incentivo ao Abate deve contemplar o Renting, pois este produto é dos 
principais meios de renovação da frota automóvel e de acesso a viaturas mais modernas e 
eficientes.  O Renting não pode ser excluído deste futuro Incentivo, pois contribui 
para a renovação do parque automóvel nacional e é crescentemente escolhido pelo 
setor público, empresas e particulares, contribuindo igualmente para a 
concorrência nas diferentes formas de aceder à mobilidade; 


C.2 Dedução integral do IVA das rendas de locação de viaturas elétricas ou híbridas plug-
in. Existem dúvidas que a dedução do IVA prevista se aplique à totalidade da renda de 
locação operacional, pelo que sugerimos uma alteração legislativa para esclarecer o tema 
e dessa forma contribuir para a renovação do parque automóvel nacional. 







 


3 


 


C.3 - Criação do Balcão de Grandes Utilizadores do Instituto da Mobilidade e dos 
Transportes, de forma a prestar serviços adequados aos grandes utilizadores 
empresariais; 


C.4 - Criação de um sistema de verificação e controlo de quilometragem das viaturas, de 
forma e evitar a fraude neste domínio. 


 


 


 


A) LEASING 


 


A.1) Permitir a Locação Financeira Imobiliária financiar a Habitação em Portugal: 


A Locação Financeira Imobiliária foi responsável por financiar 686 milhões de euros em imóveis 
no ano de 2023 (metade do valor registado em 2018). Deste montante, uma componente muito 
reduzida foi destinada à Habitação, e menor ainda foi destinada a consumidores particulares. A 
Locação Financeira Imobiliária possui características próprias que a tornam num produto com 
menor risco e capacidade de financiamento até 100% do valor do imóvel, que atualmente não está 
a ser devidamente aproveitado em Portugal. Verificam-se diversos constrangimentos que afetam 
a sua neutralidade fiscal (AIMI, IMI e IMT), que passaremos a detalhar. 


A Locação Financeira, dadas as suas características, é comummente considerada como uma 
modalidade de financiamento da aquisição, pelo Locatário, do bem objeto do contrato celebrado. 


De facto e de acordo com definição constante do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 149/95, de 24 de 
junho, “Locação financeira é o contrato pelo qual uma das partes se obriga, mediante retribuição, a 
ceder à outra o gozo temporário de uma coisa, móvel ou imóvel, adquirida ou construída por 
indicação desta, e que o locatário poderá comprar, decorrido o período acordado, por um preço nele 
determinado ou determinável mediante simples aplicação dos critérios nele fixados”, dela 
resultando como características principais desta alternativa de financiamento: 


- que o bem objeto do contrato celebrado é adquirido pelo Locador (instituição financeira); 


- que o Locatário (cliente), durante a vigência do contrato tem o direito de “usar e fruir do bem 
locado”, mediante o pagamento de uma prestação / renda; 


- que, à luz do contrato celebrado, o Locatário tem o direito de adquirir o bem que constitui o seu 
objeto mediante um preço nele fixada… o designado “valor residual” (um valor pré-definido mas 
suficientemente baixo para que haja razoável certeza de que esse direito será efetivamente 
exercido). 


A Locação Financeira distingue-se de uma modalidade de financiamento tradicional, não só por 
possuir um regime jurídico próprio, mas igualmente em termos práticos, porque no caso da 
Locação Financeira, o Locador não disponibiliza quaisquer fundos ao Locatário; antes adquire o 
bem objeto do contrato a celebrar e concede o seu gozo ao Locatário.  


Esta especificidade confere-lhe diversas vantagens, uma vez que a propriedade jurídica é a melhor 
das garantias e, com base nela o Locador: 
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- pode financiar mais: 


i) quer em termo de valor (uma das vantagens publicitadas da Locação Financeira é o 
financiamento a 100%, sendo que na Recomendação do Banco de Portugal relativa a novos 
contratos de crédito celebrados com consumidores, versão consolidada de 9 de outubro de 2023, 
está previsto um Loan-to-value (LTV) não superior a 100% para a locação financeira, cf n.º 4, do 
seu art. 5.º, quando para o crédito hipotecário o LTV recomendado é até aos 90%; 


ii) quer em termos de avaliação do risco do Locatário; 


- pode financiar melhor, isto é, em melhores condições (não é certamente por acaso que, se 
tivermos em atenção às taxas praticadas no crédito a consumidores publicadas pelo BdP, a locação 
financeira é a classe de crédito que evidencia as taxas mais baixas).  


Por outro lado, a aquisição pelo Locatário do bem objeto do contrato celebrado, que constitui o 
objetivo último da sua celebração, é um direito legal e contratualmente consagrado, sendo o valor 
desse direito fixado desde o início. Constituindo um “último valor a pagar” para que o contrato 
termine, o valor residual, que é fixado livremente por acordo entre locador e locatário, pode ser 
ajustado por forma a reduzir o valor das prestações a pagar durante a sua vigência, permitindo 
dessa forma adequar o esforço financeiro decorrente do contrato celebrado às efetivas 
capacidades financeiras do Locatário.  


Finalmente, e ainda que a propriedade do bem objeto do contrato celebrado pertença ao Locador 
durante a sua vigência, a verdade é que o Locatário dele pode dispor como se de seu se tratasse. 
De facto: 


- constitui uma obrigação do Locador, “Conceder o gozo do bem para os fins a que se destina” (cf. 
alínea b) do n.º 1 do artigo 9.º do DL n.º 149/95, já citado); 


- constituem direitos do Locatário, entre outros, “Usar e fruir o bem locado” e “Defender a 
integridade do bem e o seu gozo, nos termos do seu direito”, (cf. alíneas a) e b) do artigo 10.º do 
mesmo diploma); 


- está legalmente consagrado que, o Locatário tem o direito de “Exercer, na locação de fração 
autónoma, os direitos próprios do locador, com exceção dos que, pela sua natureza, somente por 
aquele possam ser exercidos” (alínea e) do artigo 10.º do DL n.º 149/95); 


- para efeitos contabilísticos está consagrado que um contrato será classificado como sendo de 
“locação financeira” quando o Locatário assume todos os riscos decorrentes da utilização do bem 
que constitui o seu objeto fazendo seu os proveitos resultantes de tal utilização. 


  


E é assim que, dadas as características do Contrato de Locação Financeira, o Locatário é 
identificado como sendo o “proprietário económico” do bem que constitui o seu objeto, e que 
assume todos os riscos associados à sua utilização, da qual também retira todos os proveitos.  


O Locador por sua vez é considerado como o “proprietário jurídico” do bem objeto do contrato, 
servindo o mesmo apenas como garantia, tanto que na grande maioria dos casos, nunca chega a 
tomar contacto com o bem adquirido no âmbito do Contrato de Locação Financeira celebrado. 


Por outro lado, sendo a Locação Financeira uma modalidade de financiamento, como o é de facto, 
relativamente a esta deveria ser sempre respeitado o chamado “princípio da neutralidade”, 
princípio este segundo o qual da intervenção do Locador deveria resultar, na esfera do Locatário, 



https://www.bportugal.pt/sites/default/files/documents/2024-01/09102023_Recomendacao_versao_consolidada.pdf
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uma situação neutra comparativamente com aquela que resultaria do facto de ter sido uma outra 
qualquer a modalidade de financiamento escolhida. 


Por último, será ainda de referir que, no respeito pelo disposto no n.º 5 do artigo 3.º do Decreto-
Lei n.º 149/95, de 24 de junho, nos termos do qual “a locação financeira de bens imóveis ou de 
móveis sujeitos a registo fica sujeita a inscrição no serviço de registo competente”, este tipo de 
contratos é registado na competente Conservatória, constando de tal registo a identificação 
do Locatário, o início e termo do contrato celebrado, condição esta: 


- que garante que os Locatários e os bens objeto dos contratos celebrados sejam devida e 
publicamente identificados; 


- que constitui uma garantia de que os direitos que resultam desses mesmos contratos sejam 
devidamente reconhecidos por terceiros. 


  


Quais os problemas verificados na Locação Financeira Imobiliária à Habitação? 


Sendo a Locação Financeira uma modalidade de financiamento, o “princípio da neutralidade” não 
se encontra assegurado em todos os impostos, como se verifica nos casos do IMT, do IMI e do AIMI 
(e ao contrário do que ocorre, e bem, nos caso do IVA, do IUC e do ISV), o que constitui um 
obstáculo para que a Locação Financeira se assuma como uma verdadeira e eficaz alternativa de 
financiamento no mercado da Habitação em Portugal. 


 


Passamos a elencar as dificuldades verificadas e proposta de solução, por imposto: 


  


A.1.1) Em sede de IMT: 


 1. Nos casos de aquisição de habitação existem duas tabelas com base nas quais o imposto é 
calculado, tal como resulta do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 17.º do respetivo 
código:  


       - a tabela aplicável, à “aquisição de prédio urbano ou de fração autónoma de prédio urbano 
destinado exclusivamente a habitação própria e permanente”, mais favorável; 


       - a tabela aplicável à “aquisição de prédio urbano ou de fração autónoma de prédio urbano 
destinado exclusivamente a habitação, não abrangidas pela alínea anterior”, menos favorável. 


No caso da Locação Financeira, e ainda que o imóvel objeto do contrato a celebrar seja destinado 
a “habitação própria e permanente” do Locatário, aquela tabela nunca será aplicável pela simples 
razão de se considerar que quem adquire o imóvel é o Locador o qual, naturalmente, não beneficia 
das condições exigidas para a sua aplicação; 


 


2. E o mesmo se dirá, por exemplo, das medidas de incentivo à aquisição de habitação por parte 
de jovens recentemente publicadas. Porque é o Locador que adquire o imóvel objeto do contrato 
a celebrar e porque ele não será identificado como “um jovem até 35 anos que adquire um imóvel 
para habitação própria e permanente”, aqueles benefícios não poderão ser aplicáveis no caso da 
Locação Financeira, daí resultando que, enquanto modalidade de financiamento alternativa, ela 
nunca poderá vir a ser equacionada. 







 


6 


 


  - Solução sugerida sem sede do IMT: 


Julgamos que resulta claro da situação descrita que a solução a adotar para a liquidação deste 
imposto terá de assentar, não no adquirente, mas no Locatário, no tipo de imóvel que irá constituir 
o objeto do contrato a celebrar e na sua afetação. Assim sendo: 


- se o imóvel que irá constituir o objeto do contrato a celebrar se destinar “à habitação 
própria e permanente do Locatário”, na transmissão do imóvel deveria ser aplicada a taxa prevista 
no código do IMT para o efeito, independentemente de a aquisição, e consequente liquidação do 
imposto, ser efetuada em nome do Locador; 


- no caso de o Locatário ser um jovem com idade até 35 anos e o imóvel objeto do contrato 
a celebrar ser destinado à sua habitação própria e permanente, a aquisição desse imóvel deveria 
continuar a beneficiar da isenção legalmente prevista, ainda que a aquisição fosse efetuada pelo 
Locador e a liquidação do imposto associada fosse efetuada em seu nome. 


Neste caso em concreto, admitimos que o objetivo perseguido poderia ser alcançado lançando 
mão de uma solução já prevista no Código do IVA. De facto, e procurando assegurar o respeito 
pelo “princípio de neutralidade”, nos termos do n.º 5 do art. 18.º do Código do IVA está previsto 
que “Nas prestações de serviços respeitantes a contratos de locação financeira, o imposto é aplicado 
com a mesma taxa que seria aplicável no caso de transmissão dos bens dados em locação financeira.” 


Transpondo solução idêntica para o código do IMT, sugerimos a seguinte redação: 


- “Na aquisição de imóveis pelo Locador no âmbito de um Contrato de Locação 
Financeira, a taxa a aplicar é a mesma que seria aplicável no caso da aquisição desse imóvel 
pelo próprio Locatário”. 


 


A.1.2) Em sede de IMI: 


Em sede de IMI, permitimo-nos destacar: 


1. A isenção de IMI por um período de 3 anos prevista no n.º 1 ao artigo 46.º do Estatuto dos 
Benefícios Fiscais, aplicável à aquisição “de prédios urbanos habitacionais construídos, 
ampliados, melhorados ou adquiridos a título oneroso, destinados à habitação própria e 
permanente do sujeito passivo ou do seu agregado familiar” quando o rendimento anual 
bruto não ultrapasse os 153.000 Euros. Desta isenção, que inicialmente foi fixada por um 
período de 3 e posteriormente alargada por mais 2 anos no âmbito do Programa “Mais 
Habitação”, não poderão beneficiar os locatários de imóveis objeto de contratos de 
Locação Financeira, pelas razões expostas; 


2. Não podem igualmente beneficiar da isenção de IMI prevista no artigo 11.º-A do respetivo 
Código do IMI, e pela mesma razão, as famílias que, ainda que de baixos rendimentos e 
afetando os imóveis à sua habitação própria e permanente, os tenham adquirido com 
recurso à Locação Financeira. Ou, pior ainda, tenham celebrado contratos de locação 
financeira num contexto de reestruturação de dívidas contraídas para a sua aquisição. 


  


- Solução sugerida em sede de IMI: 


Mais uma vez estamos perante uma situação em que o princípio de neutralidade não é respeitado 
uma vez que na aplicação das isenções legalmente previstas apenas se tem em atenção a 
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titularidade do imóvel (no caso propriedade do Locador), não se atendendo ao Locatário e à sua 
situação em concreto. 


Neste caso a solução a adotar para ultrapassar este tipo de dificuldades poderia eventualmente 
ter por base a solução já prevista no código do ISV, onde, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 
45.º do referido código está expresso que: 


“As isenções previstas no presente capítulo são aplicáveis a veículos adquiridos em sistema de 
locação financeira, desde que dos documentos do veículo conste a identificação do locatário, ou em 
sistema de locação operacional de veículos, sendo neste caso exigido o contrato de locação 
operacional celebrado com o beneficiário, o qual deve ser exibido sempre que for solicitado pelas 
autoridades de fiscalização.” 


Assim sendo, no caso do IMI solução semelhante poderia ser adotada, sugerindo-se a título de 
exemplo: 


- Desta(s) isenção(ões) poderá(ão) beneficiar o(s) imóvel(eis) objeto de Contratos de 
Locação Financeira desde que a sua afetação e o tipo de Locatário Financeiro respeitem as 
condições exigidas e o contrato se encontre devidamente registado na Conservatória do 
Registo Predial”. 


 


Do mesmo modo não se excluiria que, também à semelhança do previsto no Código do ISV, 
pudesse ser considerada uma cláusula de salvaguarda, nos termos da qual e tendo por base o 
disposto no n.º 1 do artigo 50.º do referido código (“ónus da tributação residual”) se procurasse 
acautelar o benefício das isenções atribuídas quando as condições que justificaram a sua 
atribuição deixassem de se verificar. Se no caso do n.º 1 do artigo 50.º do Código do ISV está 
expresso que 


- “Sempre que os veículos que beneficiem das isenções a que se refere o presente capítulo, com 
exceção dos abrangidos pelo regime previsto no artigo 58.º, sejam transmitidos, em vida ou por 
morte, e depois de ultrapassado o período de intransmissibilidade, a pessoa relativamente à qual não 
se verifiquem os respetivos pressupostos, há lugar a tributação em montante proporcional ao tempo 
em falta para o termo de cinco anos, segundo as taxas em vigor à data da concessão do benefício, 
ainda que a transmissão se tenha devido à cessação da respetiva atividade.” 


No caso do IMI aquela disposição legal poderia ser ajustada para o exemplo seguinte: 


- Sempre que o imóvel objeto do Contrato de Locação Financeira que beneficiou da(s) 
isenção(ões) atribuída seja transmitido a pessoa relativamente à qual não se verifiquem os 
pressupostos que justificaram a atribuição da isenção ou deixar de constituir o objeto do 
Contrato de Locação Financeira celebrado por incumprimento do respetivo Locatário 
financeiro, cessará a isenção reconhecida, passando o imóvel a ser tributado nos termos 
gerais. 
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A.1.3) Em sede de AIMI: 


A situação atual é ainda mais paradoxal e contraria, até, o objetivo último do imposto criado. De 
facto: 


       - o AIMI é um imposto aplicável a pessoas singulares e coletivas, sendo que a forma de 
aplicação a umas e a outras é diferente. No caso das “Pessoas Singulares” o AIMI assume-se como 
um imposto sobre o património, estando prevista: 


- a isenção de AIMI quando o património é inferior a 600.000 Euros; 


- a aplicação de uma taxa de 0,7 % quando o património se situa entre 600.000 Euros e 1.000.000 
Euros; 


- a aplicação de uma taxa marginal de 1% aos patrimónios situados entre 1.000.000 e 2.000.000 
Euros  


- a aplicação de uma taxa marginal de 1,5% para a parcela que exceda 2.000.000 Euros. 


- o imóvel objeto do contrato de locação financeira por sua vez, sendo propriedade do Locador, 
não é considerado no âmbito do património do Locatário e, sendo o Locador uma pessoa coletiva, 
a taxa que lhe é aplicável é sempre de 0,4%, repercutindo o Locador sobre o Locatário os impostos 
liquidados em seu nome por força dos contratos celebrados. 


Da situação descrita resultava uma completa inversão dos objetivos do imposto, uma vez que: 


- os locatários que tinham um património inferior a 600.000 Euros, ou nem tinham património 
nenhum identificado porque a aquisição do seu imóvel/fração foi feita com recurso à Locação 
Financeira, passariam a ter de suportar o valor do imposto cobrado ao Locador (0,4 % do valor 
patrimonial tributário do prédio em causa); 


- mas quem tinha um património superior a 1 ou 2.000.000 Euros, passaria também a pagar 
apenas os mesmos 0,4% pelo imóvel objeto do contrato de Locação Financeira, quando deveria 
estar a pagar uma taxa agravada prevista para as Pessoas Singulares. 


  


Para “resolver” o problema identificado foi aditado o n.º 3 ao artigo 135.º-B do Código do IMI, nos 
termos do qual está expresso que “Os sujeitos passivos legalmente autorizados ao exercício da 
atividade de locação financeira não podem repercutir sobre os locatários financeiros, total ou 
parcialmente, o adicional ao imposto municipal sobre imóveis quando o valor patrimonial tributário 
dos imóveis objeto de contrato de locação financeira não exceda a dedução prevista no n.º 2 do artigo 
135.º”. 


A solução adotada encontra-se enferma de vários problemas: 


i) é tecnicamente desadequada porque não respeita o princípio da neutralidade que deveria estar 
sempre presente; 


ii) “resolve” o problema dos locatários que têm um património inferior a 600.000 Euros, ou 
nenhum, se ele se resumir ao imóvel objeto do contrato de locação financeira celebrado, mas cria 
uma condição mais favorável para quem tem patrimónios elevados, os mesmos que a legislação 
pretendia penalizar; 


iii) cria situações incompreensíveis de evasão fiscal patrocinada pela Lei na medida em que: 
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- permite que alguém possa celebrar vários contratos de locação financeira em diferentes 
instituições, sem que daí resulte o pagamento de qualquer imposto; 


- permite que quem já tenha um património elevado possa fugir à tributação associada ao 
“novo imóvel a adquirir” passando a financiar a sua aquisição com recurso a Locação Financeira; 


- cria nos Locadores um problema que tem duas soluções possíveis, ambas penalizando 
mais quem tem menores patrimónios: 


- pura e simplesmente deixam de celebrar contratos de Locação Financeira quando o VPT 
associado ao imóvel objeto do contrato a celebrar for inferior a 600.000 Euros, para não incorrer 
no custo relativo ao Adicional de IMI associado à celebração desses contratos; 


- agravam as taxas desses mesmos contratos por forma a compensarem o custo adicional 
em que incorrem; 


prejudicando em ambos os casos, e curiosamente, as pessoas com menores patrimónios, 
precisamente aquelas para as quais a Locação Financeira, dadas as suas caraterísticas, poderia ser 
a modalidade de financiamento mais adequada.  


 


 - Solução sugerida em sede de AIMI: 


Por todas as razões, as quais incluem o cumprimento do objetivo, que deveria ser central, de 
neutralidade fiscal, mas também o respeito pelos princípios subjacentes à criação deste imposto, a 
solução a adotar para ultrapassar as dificuldades sentidas e acima enunciadas poderia passar por: 


       - integrar o imóvel objeto do contrato de Locação Financeira celebrado no património do 
respetivo Locatário Financeiro; 


       - fazer a liquidação do imposto, ainda que em nome do Locador, tendo por base o resultado do 
apuramento efetuado em função do património do Locatário (se o imposto apurado é X e o imóvel 
objeto do contrato celebrado corresponde a y% do valor do património do Locatário, então y% do 
imposto apurado seria liquidado em nome do Locador); 


       - a informação relativa aos imóveis envolvidos, ainda que conste na Conservatória do Registo 
Predial, poderia ser facultada pelos Locadores (informam quais os contratos celebrados tendo por 
objeto imóveis destinados a habitação identificando os imóveis que constituem o seu objeto e o 
respetivo Locatário). 


Do ponto de vista legislativo, consideramos ser crucial eliminar o n.º 3 do art. 135º-B do 
Código do IMI, substituindo por: 


- No caso de imóveis objeto de contratos de Locação Financeira Imobiliária cujos 
Locatários são Pessoas Singulares, o adicional ao imposto municipal sobre imóveis será 
calculado tendo por base a sua situação patrimonial na qual serão integrados os imóveis 
que constituem o seu objeto.  


No caso dos imóveis propriedade das Locadoras que não estão afetos a Contratos de 
Locação financeira Imobiliária o Adicional ao Imposto Municipal sobre Imóveis será calculado de 
acordo com as regras previstas no Código do IMI. 
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Reunidas as condições descritas para o IMT (e Imposto do Selo no caso dos jovens), IMI e 
AIMI, que não se traduzem em mais do que garantir a neutralidade de uma modalidade de 
financiamento tão poderosa como a Locação Financeira, especialmente adequada para 
quem não pode oferecer as garantias habitualmente exigidas, estaremos em condições de 
disponibilizar uma oferta de crédito alternativa a quem procura adquirir a sua habitação, 
sejam eles os jovens ou as famílias de menores rendimentos. 


  


 


Por fim, uma outra situação merece a nossa atenção relacionada com o Simplex Urbanístico, 
introduzido pelo Decreto-Lei n.º 10/2004, de 8 de janeiro, veio determinar:  


- a não exigibilidade da exibição da Licença de Utilização (LU) na transmissão de imóveis, ainda 
que já construídos; 


- a eliminação deste documento no caso das construções efetuadas após a entrada em vigor do 
diploma supra identificado. 


Sem prejuízo, no diploma que regulamenta o “Regime Jurídico do Contrato de Locação Financeira”, 
o Decreto-Lei n.º 149/95, 24 de junho, está previsto que: 


“.. a existência de licença de utilização ou de construção do imóvel deve ser certificada pela entidade 
que efetua o reconhecimento ou verificada pelo funcionário dos serviços do registo” (n.º 3 do art. 3.º 
do referido diploma), disposição esta que não foi revogada.  


Assim sendo, a não existir qualquer tipo de clarificação ou ajustamento, do exposto resulta: 


              - que os Notários deveriam continuar a certificar a existência de Licença de Utilização, 
mesmo quando ela não existe, como esse é o caso dos imóveis construídos após a entrada em vigor 
do referido diploma, daí resultando a impossibilidade de celebração de contratos de Locação 
Financeira; 


              - que nos prédios já construídos, e ainda que a exibição da LU não seja necessária para a 
sua transmissão, continuaria a sê-lo no caso da celebração do Contrato de Locação Financeira 
(CLF) o que, todavia, não seria compreensível face ao que está em causa (o Locatário pode 
comprar o imóvel sem exibição da LU, mas não pode celebrar o CLF acordado para o 
financiamento dessa mesma aquisição). 


- Solução sugerida pela ALF: Acreditando convictamente que as dificuldades descritas não 
resultem de uma vontade efetiva do Legislador, julgamos que uma boa solução para a sua 
superação poderia passar muito simplesmente pela revogação do disposto no n.º 3 do artigo 
3.º do DL n.º 149/95, de 24 de junho, revogação essa da qual não resultaria qualquer prejuízo 
para qualquer dos intervenientes, à luz da evolução verificada nesta matéria. 


 


 


A.2) Alteração do regime fiscal das operações de leaseback em processos de 
reestruturação e recapitalização de empresas: 


As empresas portuguesas encontram-se fortemente descapitalizadas, sendo vital inverter este 
paradigma para que possam investir e expandir-se.  



https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=832&tabela=leis&so_miolo
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A ALF acredita que as operações de Leaseback, em que a instituição financeira adquire o imóvel 
da empresa para, de seguida, realizar uma locação financeira, é um instrumento fundamental na 
recapitalização das empresas. Efetivamente, desta forma, as empresas podem utilizar ativos que 
detêm e que, regra geral, não são utilizados na vertente financeira, para poderem aumentar o 
capital e assegurarem segurança na tesouraria. Apenas existe um impedimento a que este 
processo seja corrente: a aplicação de IMT aquando da transferência temporária do imóvel para a 
instituição financeira.  


Neste tipo de operações em que o objetivo é recapitalizar a empresa, passando a propriedade 
jurídica do imóvel temporariamente para a locadora financeira e continuando o imóvel no balanço 
da empresa não faz sentido a existência deste imposto uma vez que não há mudança de 
proprietário económico nem de utilizador do imóvel. 


Para a operação se encontrar isenta de IMT, poderia ser introduzida uma cláusula definindo a 
obrigatoriedade de transformação de uma certa percentagem do financiamento recebido pela 
empresa que efetuasse uma operação de leaseback, em capital. Não ocorre perda de receita fiscal 
com esta medida uma vez que este tipo de operações não é efetuado atualmente, pela razão 
evidenciada. 


Já existe experiência neste âmbito, através do FIEAE – Fundo Imobiliário Especial de Apoio às 
Empresas. Pensamos que através das nossas Associadas seria possível incrementar o impacto 
desta medida no tecido económico nacional. 


Solicitamos assim a isenção de IMT para operações de Leaseback como medida de apoio às 
empresas nacionais. 


 


• Sob o ponto de vista legislativo, a ALF propõe a seguinte alteração legislativa: 


Aditar ao artigo 6.º do Anexo II do Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, referente 
ao Código do Imposto Municipal sobre Transmissões Onerosas de Imóveis, o seguinte (novo 
número a itálico): 


 
Artigo 6.º Isenções 


Ficam isentos do IMT: 
a) (…) 
(…) 
n) (novo) - São isentas do IMT as transmissões de imóveis efetuadas a favor do Locador nos casos de 
Contratos de Locação Financeira Imobiliária restitutiva. 
 
 


A.3) Alteração do regime fiscal das amortizações dos bens de investimento 
produtivo com contractos de locação financeira: 


Existem certos aspetos que fazem uma grande diferença na tomada de decisões das empresas e 
podem constituir a diferença entre investir e não investir. Concretamente, a ALF entende que a 
possibilidade de se poderem efetuar amortizações aceleradas nos ativos locados no âmbito de um 
contrato de locação financeira, seria benéfico do ponto de vista financeiro sem ter um impacto ao 
nível da receita global coletada pela Autoridade Tributária. 
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Sendo a locação financeira a modalidade por excelência de financiamento do investimento e das 
PME’s, esta medida constituiria um incentivo ao investimento por permitir, em alguns casos e 
designadamente nos equipamentos industriais, a redução do período de amortização previsto na 
Tabela Anexa ao Decreto-Regulamentar n.º 25/2009, 14 de setembro. 


Existem diversos países europeus, em que esta alteração já foi implementada com bons 
resultados. Por isso mesmo, a ALF está convicta que esta medida poderá igualmente funcionar de 
forma positiva e como reforço do apoio às empresas portuguesas. 


Solicitamos que o artigo 13.º do Decreto-Regulamentar n.º 25/2009, de 14 de setembro, seja 
adaptado para permitir amortizações aceleradas no âmbito da locação financeira. 


 


• Sob o ponto de vista legislativo, a ALF propõe a seguinte alteração legislativa: 


Aditar ao artigo 13.º Locação financeira, do Decreto-Regulamentar n.º 25/2009, de 14 de 
setembro, o seguinte (novo número a itálico): 


 
Artigo 13.º Locação financeira 


1 – (…) 
2 – (…) 


3 (novo) - No caso de bens de investimento, o Locatário poderá optar por fazer coincidir o respetivo 
prazo de amortização com o do contrato de Locação Financeira Mobiliária do qual os mesmos 
constituem o objeto. 


 


 


A.4) TAEGs máximas do Banco de Portugal, que limitam o recurso de particulares 
ao leasing.  


O atual método de cálculo das TAEGs máximas previsto (art. 28.º do Decreto-Lei n.º 133/2009) 
limita o incremento trimestral a ¼ da média das TAEGs praticadas no trimestre anterior, o que, 
face a uma elevada e súbita repentina das taxas de juro de referência como se tem assistido, não 
permite ajustar a TAEG máxima em conformidade. 


De salientar que a TAEG de usura para Leasing de veículos novos era no 3º Trimestre 2023 de 
4,6%, quando a taxa de refinanciamento do BCE era de 4,25% (2 Agosto) e 4,5% (20 Setembro), o 
que impossibilitou a devida remuneração dos capitais próprios em Locação Financeira. No 4º 
trimestre a TAEG de usura é de 5,3% o que veio aliviar muito ligeiramente esta situação. 


Assim, criou-se uma falha de mercado por motivos administrativos e impossibilitou-se a 
generalidade das Instituições de disponibilizarem este produto aos consumidores particulares, 
para prejuízo destes e para as próprias Instituições, pois em Leasing a propriedade jurídica 
pertence às Instituições durante o contrato, o que reduz o risco da operação (e as taxas praticadas 
são geralmente mais baixas que as do crédito tradicional). Diminuiu-se ainda a concorrência entre 
as diferentes formas de financiamento. 


A ALF tem vindo a defender sugestões concretas para retificar esta situação, que consistiriam no: 


- aditamento ao método de cálculo, efetuando um aditamento ao artigo 28.º do Decreto-
Lei n.º 133/2009, em que independentemente do valor que fosse determinado pelos cálculos, 
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existiria um “floor mínimo”, que refletisse adequadamente as alterações repentinas das taxas de 
referência. 


Este “floor mínimo” poderia passar por exemplo, pela Euribor 12M do último dia do mês anterior 
ao de aplicação, acrescida de 2 pontos percentuais. 


 


• Sob o ponto de vista legislativo, a ALF propõe a seguinte alteração legislativa: 


Aditamento ao artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 133/2009, de 2 de junho, o seguinte (novo 
número a itálico): 


 
“Artigo 28.º Usura 


1 – (…) 


(…) 


8 (novo) - Para efeitos do cálculo final das TAEGs máximas a publicar trimestralmente pelo Banco 
de Portugal, e independentemente do valor determinado pela média das transações do trimestre 
anterior previsto nos n.ºs 1 e 2 do presente artigo, aplicar-se-á um valor mínimo de TAEG máxima, 
definido pelo valor do indexante EURIBOR 12M verificado no último dia do mês anterior ao trimestre 
de aplicação da TAEG máxima, ao qual será adicionado um spread de dois pontos percentuais.” 


 


 


A.5) Regime de Renúncia à isenção de IVA na transmissão e locação de Imóveis: 


O regime de renúncia à isenção de IVA nas operações imobiliárias, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
21/2007, de 29 de janeiro, veio colocar diversas questões que, no entender da ALF, urge 
esclarecer por via legislativa, uma vez que têm constituído um sério entrave ao aumento do apoio 
da locação financeira ao setor imobiliário. 


 


i. Locação financeira com compra do terreno e financiamento à construção: 


A prática do mercado, quando os clientes solicitavam financiamento à construção em simultâneo 
com a locação financeira, consistia em celebrar um contrato em que, na fase de construção, os 
locatários reembolsam apenas a locadora dos juros suportados com os fundos aplicados na 
construção, iniciando-se a amortização do capital apenas com a assinatura do auto de receção e a 
entrega do imóvel ao locatário. O novo regime não permite, como anteriormente, a Renúncia à 
Isenção do IVA no início do contrato de locação financeira à construção. 


• Assim, propõem-se as seguintes alterações legislativas: 


Alteração do art. 2º, n.º 1, al a), do Regime Anexo ao Decreto-Lei n.º 21/2007, de 29 de janeiro, 
passando o mesmo a ter a seguinte redação: 


“a) O imóvel se trate de um prédio rústico ou urbano, ou de uma fração autónoma deste, ou de um 
terreno para construção;” 
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Em complemento, a alteração ao nº 1 do art. 5º do Regime Anexo ao Decreto-Lei n.º 21/2007, de 
29 de janeiro, com a seguinte redação: 


“1 - A renúncia à isenção só opera no momento em que seja celebrado o contrato de compra e 
venda ou de locação do imóvel construído ou à construção, tornando-se, nessa data, devido e 
exigível o IVA respeitante aos adiantamentos ou quaisquer outros montantes recebidos 
anteriormente nos termos do respetivo contrato.” 


 


ii. Renda igual ou superior a 1/25 do valor de aquisição ou construção do imóvel 
como condição para a renúncia à isenção: 


Esta imposição limita, de forma injustificada, a liberdade negocial de que as partes envolvidas na 
negociação de um contrato devem dispor e dificulta sobremaneira a realização de contratos de 
leasing impossibilitando a livre negociação do prazo dos contratos e do montante do valor 
residual. 


Adicionalmente, não é expectável que seja no âmbito de contratos de locação financeira que se 
verifiquem as situações de fraude e abuso que esta norma pretende evitar. Nessa medida, a ALF 
defende a revogação do art. 2º, n.º 1, al. e), do Regime Anexo ao Decreto-Lei n.º 21/2007, de 29 de 
janeiro. 


Em qualquer caso, e se tal revogação não vier a ser efetuada, a sua aplicação deveria ficar excluída 
no caso de locações financeiras, para o que propomos a seguinte alteração ao referido art. 2º, 
n.º 1, al. e):  


“e) No caso de locação, que não seja uma locação financeira, o valor da renda anual seja igual ou 
superior a vinte e cinco avos do valor de aquisição ou construção do imóvel.” 


Caso assim não se entenda, sempre se deveria calcular a renda anual com base numa fração que 
tenha no numerador o somatório das rendas de todo o período da operação acrescido do valor 
residual e no denominador o número de anos da operação, excluído o período correspondente ao 
prazo de construção, propondo-se neste caso a introdução de um número no art. 2º, com a 
seguinte redação: 


“5 - Nos casos de locação financeira, e para os efeitos do n.º 1, alínea e) do presente artigo, a renda 
anual é calculada com base numa fração que tem no numerador o somatório das rendas de todo o 
período da operação acrescido do valor residual e no denominador o número de anos da operação, 
excluído o período correspondente ao prazo de construção.” 


 


iii. Transmissão subsequente a operação efetuada com renúncia à isenção: 


Aquando da aquisição do imóvel pelo locatário no termo do contrato de locação financeira, poderá 
considerar-se que estamos na presença de uma segunda aquisição (em que não seja permitida a 
renúncia à isenção, nos termos do art. 2º, n.º 2, al. a), ou perante uma aquisição fora do prazo de 
regularização do IVA, (em que também não é permitida a renúncia à isenção, nos termos do art. 
2º, n.º 2, al. c), em virtude do referido termo se verificar fora do prazo de vinte anos. 


Também quanto a este ponto se justifica uma alteração legislativa que adapte o regime legal às 
circunstâncias próprias dos contratos de leasing.  
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• Assim propõe-se a alteração da alínea c) do n.º 2 do art. 2º, do Regime Anexo ao 


Decreto-Lei n.º 21/2007, de 29 de janeiro, passando a mesma a ter a seguinte 


redação: 


“c) Na transmissão ou locação do imóvel subsequente a uma operação efetuada com renúncia à 
isenção, quando esteja a decorrer o prazo de regularização previsto no n.º 2 do artigo 24º do 
Código do IVA relativamente ao imposto suportado nas despesas de construção ou aquisição do 
imóvel, exceto no caso de transmissão do imóvel para o locatário financeiro, na vigência ou no 
termo do contrato de locação financeira.” 


 


iv. Primeira locação do imóvel ocorrida após a transformação ou renovação: 


A lei faz depender a renúncia à isenção na locação de imóveis da circunstância de se tratar da 
primeira locação ocorrida após a transformação do imóvel após ter sido objeto de grandes obras 
de transformação ou renovação, de que tenha resultado uma alteração superior a 30% do valor 
patrimonial tributável para efeitos de IMI, quando ainda seja possível deduzir, no todo ou em 
parte, o IVA nelas suportado. 


Esta regra, quando aplicada a contratos de locação financeira de imóveis, conduz a resultados 
incoerentes nos casos em que as obras de transformação ou renovação, de que tenha resultado 
uma alteração superior a 30% do valor patrimonial tributável, sejam efetuadas durante a 
execução do contrato de leasing, em que o imóvel tenha sido adquirido pela locadora sem renúncia 
à isenção, na medida em que se poderá considerar que a locação não é a primeira locação após as 
referidas obras, em virtude da mesma já estar anteriormente em vigor. 


• Assim, propõe-se a alteração do art. 2º, n.º 2, al b), do Regime Anexo ao Decreto-Lei 


n.º 21/2007, de 29 de janeiro, passando o mesmo a ter a seguinte redação:  


“b) Esteja em causa a primeira transmissão ou locação do imóvel após ter sido objeto de grandes 
obras de transformação ou renovação ou estas ocorrerem durante a vigência de um contrato de 
locação financeira, de que tenha resultado uma alteração superior a 30% do valor patrimonial 
tributável para efeito do imposto municipal sobre imóveis, ou uma alteração superior a 30% do 
valor da renda, quando ainda seja possível proceder à dedução, no todo ou em parte, do IVA 
suportado nessas obras;” 


 


v. Sublocação pelo locatário financeiro: 


Sem prejuízos dos problemas genéricos colocados pela impossibilidade de renúncia à isenção nas 
sublocações em geral, a aplicação desta regra aos contratos de locação financeira coloca questões 
acrescidas, na medida em que introduz diferenças de tratamento dificilmente justificáveis entre 
aquisições por intermédio de locação financeira e de outras formas de financiamento. 


Como se sabe, a locação financeira de imóveis é frequentemente utilizada como meio de aquisição 
“de facto” da propriedade de imóveis (e não como uma variante da locação em sentido clássico). 
Nessa medida, a exploração dos imóveis adquiridos neste regime pelos respetivos locatários 
corresponde à que seria exercida por um verdadeiro proprietário, embora, por imposição do 
respetivo regime geral, a propriedade jurídica permaneça formalmente na locadora mas a 
propriedade económica se encontre na esfera jurídica do locatário. 
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Desta forma, a sublocação em contratos de locação financeira corresponde, do ponto de vista da 
substância económica, à locação de um imóvel ou de uma fração pelo respetivo proprietário. Ora, 
nos termos do novo regime, não é permitida a renúncia à isenção em sublocações em geral, exceto 
para fins industriais, o que, por ausência de ressalva em contrário, abrange as sublocações em 
contratos de locação financeira. 


Na medida em que esta regra, quando especificamente aplicada aos casos de locação financeira, 
desincentiva injustificadamente o recurso à locação financeira como forma de aquisição de 
imóveis, em detrimento dos regimes de financiamento clássicos, entende a ALF que a mesma 
deverá ser objeto de intervenção legislativa, no sentido de excecionar as sublocações financeiras 
da impossibilidade de renúncia à isenção. 


• Assim, propõe-se a seguinte alteração do art. 2º, n.º 4, do Regime Anexo ao Decreto-


Lei n.º 21/2007, de 29 de janeiro, passando o mesmo a ter a seguinte redação: 


“4 - Não é permitida a renúncia à isenção na sublocação de bens imóveis, exceto quando estes 
sejam destinados a fins industriais, e exceto na sublocação em contratos de locação financeira 
imobiliária.” 


  


 


 


 


 


 


 B) FACTORING 


 


B.1) Possibilidade de confirmar que as faturas existem junto da Autoridade 
Tributária: 


As instituições de Factoring adquirem créditos a curto prazo (faturas) derivados da venda de 
produtos ou da prestação de serviços nos mercados interno e externo. É um instrumento de apoio 
muito utilizado de forma transversal pelas empresas nacionais e vital para fazer face aos longos 
prazos de pagamento que se verificam em Portugal. 


Um dos problemas relacionados com a atividade do setor, prende-se com a possibilidade de 
existirem faturas falsas que são tomadas pelas nossas Associadas e que apenas numa fase 
posterior são detetadas. Com um total anual de 42,1 mil milhões de euros de créditos tomados, 
esta possibilidade não é menosprezável. 


A possibilidade de poder confirmar que a fatura que é reportada pelo aderente à Factor existe, 
viria contribuir bastante para reduzir a incidência de fraude, reduzir o risco das operações e 
permitir um aumento do nível do apoio que o Factoring presta à economia nacional. Não se 
colocariam questões relacionadas com a sensibilidade dos dados, uma vez que apenas seria 
verificado se a fatura existe e não os detalhes da mesma. 


Uma vez que já existe reporte informático de faturas à Autoridade Tributária, acreditamos que 
poderia ser possível, aproveitar essa capacidade para contribuir para a redução da fraude, 
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permitindo, pelo menos aos detentores dos créditos, confirmar exclusivamente que a fatura que 
lhes foi vendida existe, sem acesso a qualquer outro tipo de informação ou detalhe. 


Ressalvamos que apenas teria interesse validar que um conjunto de indicadores existe e confere 
com a informação constante na Autoridade Tributária, não se pretendendo aceder a informações 
identificativas, como o nome de pessoas. 


 


B.2) Consideração da cessão de créditos (factoring) no processo de 
desmaterialização de faturas e na fatura eletrónica da administração pública: 


Têm existido diversos e importantes avanços na desmaterialização das faturas em Portugal, 
incluindo no âmbito da administração pública, nomeadamente através da fatura eletrónica na 
administração pública (FE-AP). 


Tendo presente o Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, que introduziu a obrigação de os 
cocontratantes, no âmbito da execução de contratos públicos, emitirem faturas eletrónicas; e o 
Decreto-Lei n.º 28/2019, de 15 de fevereiro, que procedeu à regulamentação das obrigações 
relativas ao processamento de faturas para entidades privadas, vimos pela presente solicitar o 
seguinte: 


- Acautelar a existência do Factoring (cessão de faturas) nos desenvolvimentos legais e 
tecnológicos da faturação eletrónica e das centrais de compra, quer públicas quer privadas, de 
forma a facilitar toda a operativa associada; 


- Nos sistemas de gestão eletrónica de pagamentos/centrais de compras e na emissão de faturas, 
acautelar a existência da possibilidade de as faturas serem cedidas em Factoring, e permitir às 
Factors acederem/visualizarem o estado das mesmas. 


Temos conhecimento que existem noutros países da União Europeia, e particularmente em 
Espanha (com o FACe - Punto General de Entrada de Facturas Electrónicas de la Administración 
General del Estado), centrais de compras de entidades públicas que possibilitam a indicação que 
as faturas foram cedidas a Factors, permitindo-lhes consultar e acompanhar o seu estado (se já 
foram aceites, prazo previsto para pagamento, se já foram pagas, etc.).  


Com o acesso dos Factors/Bancos à plataforma de faturação eletrónica do Estado, poderia ser 
reduzido ou eliminado os milhares de contactos telefónicos, por email e por correio que são 
diariamente efetuados pelas Instituições de Crédito e Financeiras junto dos Organismos Públicos 
para confirmação de faturas e obtenção de extratos, com poupanças muito relevantes para o 
Estado Português e por intermédio da digitalização do processo de confirmação de faturas, 
desburocratizando e induzindo alta eficiência no processo. 


O Factoring tomou 44,2 mil milhões de euros em faturas no ano de 2023, sendo que o setor público 
é uma componente relevante deste montante. 


 


 


B.3) Retenção imposta pelo Decreto-Lei n.º 155/92, de 28 de Julho 


O Decreto-Lei n.º 155/92, de 28 de julho impõe a entidades públicas a retenção de 25% dos 
pagamentos que façam a quaisquer entidades, quando estas sejam devedoras de quaisquer 
quantias à Segurança Social ou à Administração Fiscal. 
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Entende a ALF que, no caso de créditos detidos pelas Sociedades de Factoring, a retenção de 25% 
só será possível no caso de ser a entidade credora à data do pagamento, ou seja, a Sociedade de 
Factoring, a ter a sua situação contributiva perante a Administração Fiscal e/ou Segurança Social 
por regularizar. 


 


• Sob o ponto de vista legislativo, a ALF propõe a seguinte alteração legislativa: 


Alteração do n.º 3 do art. 31º-A do Decreto-Lei n.º 155/92, de 28 de julho, passando o mesmo a 
ter a seguinte redação (negrito nosso): 


“3 - Quando se verifique que o credor, titular do crédito à data do pagamento, não tem 
a situação tributária ou contributiva regularizada, as entidades referidas no n.º 1 devem reter o 
montante em dívida, com o limite máximo de retenção de 25 % do valor total do pagamento a 
efectuar, e proceder ao seu depósito à ordem do órgão da execução fiscal.” 


 


 


B.4) Apoios no Factoring à Exportação (ex: Imposto do Selo) 


Os seguros de crédito têm sido alvo de medidas de apoio por parte do Governo para estimular as 
exportações nacionais. A ALF tem visto com algum constrangimento este tipo de apoios excluir as 
empresas que recorrem ao Factoring. 


O Factoring, atividade regulada pelo Banco de Portugal, é um instrumento de gestão de tesouraria 
bastante importante para a economia nacional, ao facilitar os fluxos de tesouraria das empresas 
nacionais bem como a redução dos seus prazos médios de recebimento. Transmite garantias nas 
transações comerciais, presta um conjunto de serviços conducentes à cobrança e à gestão do risco 
de clientes, permitindo ainda a antecipação de recebimentos por parte das empresas e podendo 
oferecer um seguro de crédito como mais uma componente dos diversos serviços prestados. As 
instituições financeiras encarregam-se da cobrança junto dos devedores e gerem as mesmas com 
uma maior capacidade, peso institucional e conhecimento local. Todos estes serviços são 
particularmente importantes na Exportação, razão pela qual, quase 5% das Exportações nacionais 
são efetuadas através de Factoring à Exportação 


A título de exemplo, veja-se o apoio decorrente do Decreto-Lei n.º 109/2020, que se limita 
principalmente às operações de seguros de crédito. O Factoring à Exportação não se pode 
enquadrar no apoio previsto, uma vez que o tomador do seguro de crédito é a Instituição 
Financeira e não a empresa exportadora diretamente. Esta exclusão foi igualmente aplicada aos 
seguros de crédito de grupo, que as Instituições Financeiras detêm junto das Seguradoras de 
Crédito, no âmbito da atividade de Factoring à Exportação. 


Ao excluírem os seguros de crédito de grupo das Factorings, que são os principais clientes das 
Seguradoras de Crédito, excluiu-se um grande universo de empresas nacionais que apenas utiliza 
o seguro de crédito como serviço complementar a Factoring. 


 


• Sob o ponto de vista legislativo, a ALF propõe a seguinte alteração legislativa: 


Criar uma autorização legislativa para incentivos à internacionalização no Orçamento do Estado, 
sugerindo-se os seguintes termos: 
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1 - O Governo compromete-se a estudar novos modelos de incentivos à internacionalização das 
empresas portuguesas. 


2 - Para efeitos do número anterior, fica o Governo autorizado a criar benefícios fiscais que 
constituam um incentivo à exportação por parte das empresas portuguesas. 


3 - O sentido e a extensão da autorização legislativa prevista no número anterior consistem em 
permitir a criação de isenções de imposto do selo sobre as cessões de crédito à exportação, com 
ou sem recurso, e com ou sem garantia do Estado, com possível inclusão de outras formas de 
garantias de financiamento à exportação. 


 


 


C) RENTING 


 


C.1) Sistema de Incentivo ao Abate de Viaturas e Incentivos para a Mobilidade Verde 


O Renting é responsável pela gestão de uma frota ativa superior a 134 mil viaturas, tendo vindo a 
ganhar igualmente cada vez mais interesse junto de entidades públicas, devido às vantagens e 
poupanças que permite efetuar ao nível da mobilidade, derivado de elevadas economias de escala.  


O Renting tem sido ainda um instrumento fundamental para permitir o acesso a viaturas novas e 
mais eficientes, que incluem não só as viaturas elétricas e híbridas plug-in, mas também as 
viaturas a gasolina e a gasóleo que respeitam as normas mais avançadas da União Europeia, 
contribuindo para o alcançar das metas de emissões de CO2 definidas pelo Estado Português. 


É importante ressalvar que as viaturas em Renting constituem um verdadeiro instrumento de 
trabalho e não um bem de luxo. 


No âmbito do papel que o Renting tem tido na renovação e modernização do parque automóvel 
nacional e da infraestrutura subjacente, gostaríamos de alertar para a necessidade de não excluir 
o Renting de eventuais apoios que venham a ser promovidos. 


• Consideramos ser fundamental que o Renting não seja excluído das formas de 
acesso à mobilidade automóvel consideradas por um eventual Incentivo ao Abate 
ou pelo Fundo Ambiental 


 


C.2) Dedução integral do IVA nas rendas de viaturas elétricas ou híbridas plug-in 


No âmbito do apoio que foi concedido em sede de IVA às viaturas elétricas e híbridas plug-in, 
surgiram dúvidas quanto à sua aplicabilidade prática à locação operacional, que a ALF considera 
ser do maior interesse em esclarecer, de forma a promover a transição verde nacional e não 
discriminar negativamente esta solução de mobilidade. 


É dedutível, ao abrigo do disposto na alínea f) do n.º 2 do artigo 21.º do Código do IVA, na esfera 
dos locatários (sujeitos passivos de IVA que afetem as referidas viaturas a atividades que confiram 
o direito à dedução) o imposto incorrido em operações de locação operacional de viaturas ligeiras 
de passageiros ou mistas elétricas ou híbridas plug-in (quando consideradas viaturas de turismo, 
nos termos do Código do IVA), cujo valor de aquisição não exceda os limites legalmente previstos 
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[na Portaria n.º 467/2010, de 7 de julho, a que se refere a alínea e) do n.º 1 do artigo 34.º do Código 
do IRC], incidente sobre o valor da locação operacional daquelas viaturas. 


A operação de locação operacional é, para efeitos de IVA, uma operação única, que não pode ser 
desagregada nas suas componentes (de cedência do gozo da viatura e restantes serviços 
acessórios), quer para efeitos de tributação quer para efeitos de determinação do direito à 
dedução, o que implica que consideremos que todo o IVA incidente sobre o valor de tal operação 
é dedutível nos termos do disposto na alínea f) do n.º 2 do artigo 21.º do Código do IVA. 


Porque surgiram incertezas quanto a este aspeto que se acabou de referir, uma vez que a alínea f) 
do n.º 2 do artigo 21.º do Código do IVA não menciona expressamente as rendas da locação, 
gostaríamos de solicitar uma alteração legislativa. 


 


• Sob o ponto de vista legislativo, a ALF propõe a seguinte alteração legislativa: 


Alteração à alínea f) do n.º 2 do art. 21.º do Código do IVA (Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de 
dezembro) – itálico e amarelo nossos: 


“Artigo 21.º - Exclusões do direito à dedução 


1 – (…) 


2 - Não se verifica, contudo, a exclusão do direito à dedução nos seguintes casos: 


a) (…) 


(…) 


f) Despesas relativas à aquisição, fabrico ou importação, à totalidade das rendas de locação e à 
transformação em viaturas elétricas ou híbridas plug-in, de viaturas ligeiras de passageiros ou 
mistas elétricas ou híbridas plug-in, quando consideradas viaturas de turismo, cujo custo de 
aquisição não exceda o definido na portaria a que se refere a alínea e) do n.º 1 do artigo 34.º do 
Código do IRC;  


(…)”. 


 


C.3) Balcão de Atendimento Grandes Utilizadores – Instituto da Mobilidade dos 
Transportes (IMT): 


O IMT é responsável pelo licenciamento e homologação de matrículas no país, sendo necessário 
recorrer aos seus serviços para registar alterações efetuadas nas viaturas. O serviço prestado pelo 
IMT é, de uma forma geral, muito lento e burocrático, criando sérios constrangimentos às 
empresas que necessitam das viaturas para laborar e resultando na imobilização destas à espera 
que os processos sejam despachados, com os inerentes prejuízos económicos. 


A ALF solicita a criação de um balcão de atendimento dedicado em exclusivo aos grandes 
utilizadores, como o são as Associadas de Leasing e de Renting da ALF, de forma a servir mais 
adequadamente as suas necessidades uma vez estes são detentores de cerca de 300.000 viaturas 
e responsáveis pela aquisição de cerca de 30% das viaturas novas vendidas em Portugal. O tipo 
de serviço prestado a um particular possuidor de uma viatura não pode ser o mesmo prestado a 
uma grande empresa que regista centenas de viaturas por mês. 
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Esta medida iria contribuir não só para a melhoria dos serviços prestados às locadoras financeiras 
e às gestoras de frotas, facilitando o desenvolvimento e crescimento da sua atividade e da dos seus 
clientes, mas também para melhorar o atendimento prestado aos particulares, desimpedindo os 
balcões. 


Existe já o exemplo do SiR – Soluções Integradas de Registo, do IRN, que se ocupa de processo com 
elevados volumes de pessoas coletivas, ou a Unidade dos Grandes Contribuintes da Autoridade 
Tributária. As Associadas da ALF adquirem dezenas de milhares de viaturas todos os anos e 
possuem necessidades legítimas que não se compadecem com o atendimento pensado para o 
particular com uma viatura. 


Refira-se que os serviços do IMT online funcionam corretamente de uma forma geral, no entanto 
existem diversos serviços que não são disponibilizados no formato online e que demoram muito 
tempo a processar, prejudicando as atividades económicas que dependem das viaturas.  


 


 


C.4) Criação de um sistema de verificação e controlo de quilometragem das viaturas 


Existe um problema atual com a entrada de uma elevada quantidade de viaturas usadas em 
Portugal, pois tratam-se maioritariamente de viaturas velhas e mais poluentes, que vêm 
deteriorar o Parque Automóvel nacional. Verifica-se ainda que frequentemente, estas viaturas 
importadas e outras têm a sua quilometragem adulterada de forma a acolher um melhor preço de 
revenda. 


Assim, a ALF defende que seja criado e implementado um sistema de controlo da quilometragem 
das viaturas, obrigando todas as oficinas a reportarem esta informação para uma base de dados 
central. 


Já existem exemplos deste sistema em países Europeus como o CarPass, instituído por Decreto 
Real na Bélgica. 
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FINANCIAMENTO ESPECIALIZADO  

 

Contributos para o Orçamento Geral do Estado para 2025 

 

 

A Associação Portuguesa de Leasing, Factoring e Renting (ALF), fundada em 1984, 
representa três sectores que se têm vindo a afirmar como das mais importantes fontes de 
financiamento da economia nacional.  

Em 2023, foram responsáveis por: 

• Leasing: financiamento de investimentos no valor de 2,56 mil milhões de euros; 

• Factoring: tomou 44,2 mil milhões de euros em créditos (sendo 5,2 mil milhões 

de euros, créditos derivados de exportações nacionais); 

• Renting: responsável pela aquisição de 36 mil viaturas novas no valor de 1,02 

mil milhões de euros (sendo responsável, em conjunto com o Leasing, pela 

aquisição de 30% das viaturas novas vendidas em Portugal). 

Estas soluções de financiamento especializado têm verdadeiramente uma grande 
importância e impacto na economia portuguesa, sendo vitais para o crescimento e 
desenvolvimento das empresas portuguesas, em particular das PMEs, e por dar resposta aos 
desafios da transição energética e evolução tecnológica. 

De um ponto de vista global, é importante especificar o recurso a estes instrumentos de 
apoio na legislação, pois muitas vezes acabam por ser excluídos de medidas de apoio (desde 
linhas e garantias estatais a fundos comunitários), ou porque não são referidos explicitamente, ou 
porque mesmo o sendo, existem aspetos práticos que não são adaptados às suas especificidades 
e acabam por inviabilizar a sua aplicação. 

 

A ALF submete à consideração do Governo de Portugal as seguintes propostas, devidamente 
sustentadas infra: 

  

A - Leasing 

A.1 – Permitir a Locação Financeira Imobiliário financiar a Habitação em Portugal, 
promovendo a sua neutralidade e uma maior concorrência e diversificação das fontes 
de financiamento à Habitação; 

A.2 - Alteração do regime fiscal das operações de leaseback em processos de 
reestruturação e recapitalização de empresas. Esta medida concederá maior folga 
financeira às empresas apoiadas, assegurando que estas cumprem com maior 
facilidade os seus compromissos; 

A.3 - Alteração do regime fiscal das amortizações dos bens de investimento produtivo com 
contratos de locação financeira. Esta modificação permitirá às empresas ganharem 
eficiência económica sem que tal afete a receita fiscal do Estado; 
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A.4 – TAEGs máximas do Banco de Portugal, que limitam o recurso de particulares ao 
leasing. A retificação do método de cálculo das TAEGs máximas permitiria aos 
consumidores portugueses voltarem a recorrer à locação financeira; 

A.5 - Clarificação do regime de renúncia à isenção de IVA nos contractos de locação 
financeira, com o objetivo de aumentar a concorrência no mercado de financiamento 
de imóveis com claras vantagens para as empresas nacionais. 

 

B – Factoring 

B.1 - Possibilidade de confirmar que as faturas existem junto da Autoridade Tributária. A 
possibilidade de poder confirmar que a fatura que é reportada pelo aderente à 
Factor existe, viria contribuir bastante para reduzir a incidência de fraude, reduzir 
o risco das operações e permitir um aumento do nível do apoio que o Factoring 
presta à economia nacional; 

B.2 - Consideração da cessão de créditos (factoring) no processo de desmaterialização de 
faturas e na fatura eletrónica da administração pública. O aproveitamento destes 
processos contribuiria para reduzir ou eliminar os milhares de contactos que são 
diariamente efetuados pelas Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras junto 
dos Organismos Públicos, com poupanças muito relevantes para o Estado 
Português. 

B.3 - Esclarecimento sobre a aplicação da retenção prevista no Decreto-Lei 155/92, de 28 
de julho, nas cobranças efetuadas pelas empresas de Factoring, clarificação que 
possibilitará ao Factoring apoiar a 100% as empresas com créditos sobre o Estado 
e que a ele recorrem para gerir e antecipar os pagamentos; 

B.4 – Apoios no Factoring à Exportação (ex: Imposto do Selo): Consideração do Factoring 
nos apoios concedidos à internacionalização das empresas portuguesas, similar aos 
seguros de crédito, como por exemplo a isenção do imposto do selo. Esta medida 
permitiria alavancar ainda mais o apoio que o Factoring aporta aos exportadores 
nacionais. 

 

C – Renting 

C.1 – Sistema de Incentivo ao Abate deve contemplar o Renting, pois este produto é dos 
principais meios de renovação da frota automóvel e de acesso a viaturas mais modernas e 
eficientes.  O Renting não pode ser excluído deste futuro Incentivo, pois contribui 
para a renovação do parque automóvel nacional e é crescentemente escolhido pelo 
setor público, empresas e particulares, contribuindo igualmente para a 
concorrência nas diferentes formas de aceder à mobilidade; 

C.2 Dedução integral do IVA das rendas de locação de viaturas elétricas ou híbridas plug-
in. Existem dúvidas que a dedução do IVA prevista se aplique à totalidade da renda de 
locação operacional, pelo que sugerimos uma alteração legislativa para esclarecer o tema 
e dessa forma contribuir para a renovação do parque automóvel nacional. 
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C.3 - Criação do Balcão de Grandes Utilizadores do Instituto da Mobilidade e dos 
Transportes, de forma a prestar serviços adequados aos grandes utilizadores 
empresariais; 

C.4 - Criação de um sistema de verificação e controlo de quilometragem das viaturas, de 
forma e evitar a fraude neste domínio. 

 

 

 

A) LEASING 

 

A.1) Permitir a Locação Financeira Imobiliária financiar a Habitação em Portugal: 

A Locação Financeira Imobiliária foi responsável por financiar 686 milhões de euros em imóveis 
no ano de 2023 (metade do valor registado em 2018). Deste montante, uma componente muito 
reduzida foi destinada à Habitação, e menor ainda foi destinada a consumidores particulares. A 
Locação Financeira Imobiliária possui características próprias que a tornam num produto com 
menor risco e capacidade de financiamento até 100% do valor do imóvel, que atualmente não está 
a ser devidamente aproveitado em Portugal. Verificam-se diversos constrangimentos que afetam 
a sua neutralidade fiscal (AIMI, IMI e IMT), que passaremos a detalhar. 

A Locação Financeira, dadas as suas características, é comummente considerada como uma 
modalidade de financiamento da aquisição, pelo Locatário, do bem objeto do contrato celebrado. 

De facto e de acordo com definição constante do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 149/95, de 24 de 
junho, “Locação financeira é o contrato pelo qual uma das partes se obriga, mediante retribuição, a 
ceder à outra o gozo temporário de uma coisa, móvel ou imóvel, adquirida ou construída por 
indicação desta, e que o locatário poderá comprar, decorrido o período acordado, por um preço nele 
determinado ou determinável mediante simples aplicação dos critérios nele fixados”, dela 
resultando como características principais desta alternativa de financiamento: 

- que o bem objeto do contrato celebrado é adquirido pelo Locador (instituição financeira); 

- que o Locatário (cliente), durante a vigência do contrato tem o direito de “usar e fruir do bem 
locado”, mediante o pagamento de uma prestação / renda; 

- que, à luz do contrato celebrado, o Locatário tem o direito de adquirir o bem que constitui o seu 
objeto mediante um preço nele fixada… o designado “valor residual” (um valor pré-definido mas 
suficientemente baixo para que haja razoável certeza de que esse direito será efetivamente 
exercido). 

A Locação Financeira distingue-se de uma modalidade de financiamento tradicional, não só por 
possuir um regime jurídico próprio, mas igualmente em termos práticos, porque no caso da 
Locação Financeira, o Locador não disponibiliza quaisquer fundos ao Locatário; antes adquire o 
bem objeto do contrato a celebrar e concede o seu gozo ao Locatário.  

Esta especificidade confere-lhe diversas vantagens, uma vez que a propriedade jurídica é a melhor 
das garantias e, com base nela o Locador: 
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- pode financiar mais: 

i) quer em termo de valor (uma das vantagens publicitadas da Locação Financeira é o 
financiamento a 100%, sendo que na Recomendação do Banco de Portugal relativa a novos 
contratos de crédito celebrados com consumidores, versão consolidada de 9 de outubro de 2023, 
está previsto um Loan-to-value (LTV) não superior a 100% para a locação financeira, cf n.º 4, do 
seu art. 5.º, quando para o crédito hipotecário o LTV recomendado é até aos 90%; 

ii) quer em termos de avaliação do risco do Locatário; 

- pode financiar melhor, isto é, em melhores condições (não é certamente por acaso que, se 
tivermos em atenção às taxas praticadas no crédito a consumidores publicadas pelo BdP, a locação 
financeira é a classe de crédito que evidencia as taxas mais baixas).  

Por outro lado, a aquisição pelo Locatário do bem objeto do contrato celebrado, que constitui o 
objetivo último da sua celebração, é um direito legal e contratualmente consagrado, sendo o valor 
desse direito fixado desde o início. Constituindo um “último valor a pagar” para que o contrato 
termine, o valor residual, que é fixado livremente por acordo entre locador e locatário, pode ser 
ajustado por forma a reduzir o valor das prestações a pagar durante a sua vigência, permitindo 
dessa forma adequar o esforço financeiro decorrente do contrato celebrado às efetivas 
capacidades financeiras do Locatário.  

Finalmente, e ainda que a propriedade do bem objeto do contrato celebrado pertença ao Locador 
durante a sua vigência, a verdade é que o Locatário dele pode dispor como se de seu se tratasse. 
De facto: 

- constitui uma obrigação do Locador, “Conceder o gozo do bem para os fins a que se destina” (cf. 
alínea b) do n.º 1 do artigo 9.º do DL n.º 149/95, já citado); 

- constituem direitos do Locatário, entre outros, “Usar e fruir o bem locado” e “Defender a 
integridade do bem e o seu gozo, nos termos do seu direito”, (cf. alíneas a) e b) do artigo 10.º do 
mesmo diploma); 

- está legalmente consagrado que, o Locatário tem o direito de “Exercer, na locação de fração 
autónoma, os direitos próprios do locador, com exceção dos que, pela sua natureza, somente por 
aquele possam ser exercidos” (alínea e) do artigo 10.º do DL n.º 149/95); 

- para efeitos contabilísticos está consagrado que um contrato será classificado como sendo de 
“locação financeira” quando o Locatário assume todos os riscos decorrentes da utilização do bem 
que constitui o seu objeto fazendo seu os proveitos resultantes de tal utilização. 

  

E é assim que, dadas as características do Contrato de Locação Financeira, o Locatário é 
identificado como sendo o “proprietário económico” do bem que constitui o seu objeto, e que 
assume todos os riscos associados à sua utilização, da qual também retira todos os proveitos.  

O Locador por sua vez é considerado como o “proprietário jurídico” do bem objeto do contrato, 
servindo o mesmo apenas como garantia, tanto que na grande maioria dos casos, nunca chega a 
tomar contacto com o bem adquirido no âmbito do Contrato de Locação Financeira celebrado. 

Por outro lado, sendo a Locação Financeira uma modalidade de financiamento, como o é de facto, 
relativamente a esta deveria ser sempre respeitado o chamado “princípio da neutralidade”, 
princípio este segundo o qual da intervenção do Locador deveria resultar, na esfera do Locatário, 

https://www.bportugal.pt/sites/default/files/documents/2024-01/09102023_Recomendacao_versao_consolidada.pdf
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uma situação neutra comparativamente com aquela que resultaria do facto de ter sido uma outra 
qualquer a modalidade de financiamento escolhida. 

Por último, será ainda de referir que, no respeito pelo disposto no n.º 5 do artigo 3.º do Decreto-
Lei n.º 149/95, de 24 de junho, nos termos do qual “a locação financeira de bens imóveis ou de 
móveis sujeitos a registo fica sujeita a inscrição no serviço de registo competente”, este tipo de 
contratos é registado na competente Conservatória, constando de tal registo a identificação 
do Locatário, o início e termo do contrato celebrado, condição esta: 

- que garante que os Locatários e os bens objeto dos contratos celebrados sejam devida e 
publicamente identificados; 

- que constitui uma garantia de que os direitos que resultam desses mesmos contratos sejam 
devidamente reconhecidos por terceiros. 

  

Quais os problemas verificados na Locação Financeira Imobiliária à Habitação? 

Sendo a Locação Financeira uma modalidade de financiamento, o “princípio da neutralidade” não 
se encontra assegurado em todos os impostos, como se verifica nos casos do IMT, do IMI e do AIMI 
(e ao contrário do que ocorre, e bem, nos caso do IVA, do IUC e do ISV), o que constitui um 
obstáculo para que a Locação Financeira se assuma como uma verdadeira e eficaz alternativa de 
financiamento no mercado da Habitação em Portugal. 

 

Passamos a elencar as dificuldades verificadas e proposta de solução, por imposto: 

  

A.1.1) Em sede de IMT: 

 1. Nos casos de aquisição de habitação existem duas tabelas com base nas quais o imposto é 
calculado, tal como resulta do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 17.º do respetivo 
código:  

       - a tabela aplicável, à “aquisição de prédio urbano ou de fração autónoma de prédio urbano 
destinado exclusivamente a habitação própria e permanente”, mais favorável; 

       - a tabela aplicável à “aquisição de prédio urbano ou de fração autónoma de prédio urbano 
destinado exclusivamente a habitação, não abrangidas pela alínea anterior”, menos favorável. 

No caso da Locação Financeira, e ainda que o imóvel objeto do contrato a celebrar seja destinado 
a “habitação própria e permanente” do Locatário, aquela tabela nunca será aplicável pela simples 
razão de se considerar que quem adquire o imóvel é o Locador o qual, naturalmente, não beneficia 
das condições exigidas para a sua aplicação; 

 

2. E o mesmo se dirá, por exemplo, das medidas de incentivo à aquisição de habitação por parte 
de jovens recentemente publicadas. Porque é o Locador que adquire o imóvel objeto do contrato 
a celebrar e porque ele não será identificado como “um jovem até 35 anos que adquire um imóvel 
para habitação própria e permanente”, aqueles benefícios não poderão ser aplicáveis no caso da 
Locação Financeira, daí resultando que, enquanto modalidade de financiamento alternativa, ela 
nunca poderá vir a ser equacionada. 
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  - Solução sugerida sem sede do IMT: 

Julgamos que resulta claro da situação descrita que a solução a adotar para a liquidação deste 
imposto terá de assentar, não no adquirente, mas no Locatário, no tipo de imóvel que irá constituir 
o objeto do contrato a celebrar e na sua afetação. Assim sendo: 

- se o imóvel que irá constituir o objeto do contrato a celebrar se destinar “à habitação 
própria e permanente do Locatário”, na transmissão do imóvel deveria ser aplicada a taxa prevista 
no código do IMT para o efeito, independentemente de a aquisição, e consequente liquidação do 
imposto, ser efetuada em nome do Locador; 

- no caso de o Locatário ser um jovem com idade até 35 anos e o imóvel objeto do contrato 
a celebrar ser destinado à sua habitação própria e permanente, a aquisição desse imóvel deveria 
continuar a beneficiar da isenção legalmente prevista, ainda que a aquisição fosse efetuada pelo 
Locador e a liquidação do imposto associada fosse efetuada em seu nome. 

Neste caso em concreto, admitimos que o objetivo perseguido poderia ser alcançado lançando 
mão de uma solução já prevista no Código do IVA. De facto, e procurando assegurar o respeito 
pelo “princípio de neutralidade”, nos termos do n.º 5 do art. 18.º do Código do IVA está previsto 
que “Nas prestações de serviços respeitantes a contratos de locação financeira, o imposto é aplicado 
com a mesma taxa que seria aplicável no caso de transmissão dos bens dados em locação financeira.” 

Transpondo solução idêntica para o código do IMT, sugerimos a seguinte redação: 

- “Na aquisição de imóveis pelo Locador no âmbito de um Contrato de Locação 
Financeira, a taxa a aplicar é a mesma que seria aplicável no caso da aquisição desse imóvel 
pelo próprio Locatário”. 

 

A.1.2) Em sede de IMI: 

Em sede de IMI, permitimo-nos destacar: 

1. A isenção de IMI por um período de 3 anos prevista no n.º 1 ao artigo 46.º do Estatuto dos 
Benefícios Fiscais, aplicável à aquisição “de prédios urbanos habitacionais construídos, 
ampliados, melhorados ou adquiridos a título oneroso, destinados à habitação própria e 
permanente do sujeito passivo ou do seu agregado familiar” quando o rendimento anual 
bruto não ultrapasse os 153.000 Euros. Desta isenção, que inicialmente foi fixada por um 
período de 3 e posteriormente alargada por mais 2 anos no âmbito do Programa “Mais 
Habitação”, não poderão beneficiar os locatários de imóveis objeto de contratos de 
Locação Financeira, pelas razões expostas; 

2. Não podem igualmente beneficiar da isenção de IMI prevista no artigo 11.º-A do respetivo 
Código do IMI, e pela mesma razão, as famílias que, ainda que de baixos rendimentos e 
afetando os imóveis à sua habitação própria e permanente, os tenham adquirido com 
recurso à Locação Financeira. Ou, pior ainda, tenham celebrado contratos de locação 
financeira num contexto de reestruturação de dívidas contraídas para a sua aquisição. 

  

- Solução sugerida em sede de IMI: 

Mais uma vez estamos perante uma situação em que o princípio de neutralidade não é respeitado 
uma vez que na aplicação das isenções legalmente previstas apenas se tem em atenção a 
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titularidade do imóvel (no caso propriedade do Locador), não se atendendo ao Locatário e à sua 
situação em concreto. 

Neste caso a solução a adotar para ultrapassar este tipo de dificuldades poderia eventualmente 
ter por base a solução já prevista no código do ISV, onde, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 
45.º do referido código está expresso que: 

“As isenções previstas no presente capítulo são aplicáveis a veículos adquiridos em sistema de 
locação financeira, desde que dos documentos do veículo conste a identificação do locatário, ou em 
sistema de locação operacional de veículos, sendo neste caso exigido o contrato de locação 
operacional celebrado com o beneficiário, o qual deve ser exibido sempre que for solicitado pelas 
autoridades de fiscalização.” 

Assim sendo, no caso do IMI solução semelhante poderia ser adotada, sugerindo-se a título de 
exemplo: 

- Desta(s) isenção(ões) poderá(ão) beneficiar o(s) imóvel(eis) objeto de Contratos de 
Locação Financeira desde que a sua afetação e o tipo de Locatário Financeiro respeitem as 
condições exigidas e o contrato se encontre devidamente registado na Conservatória do 
Registo Predial”. 

 

Do mesmo modo não se excluiria que, também à semelhança do previsto no Código do ISV, 
pudesse ser considerada uma cláusula de salvaguarda, nos termos da qual e tendo por base o 
disposto no n.º 1 do artigo 50.º do referido código (“ónus da tributação residual”) se procurasse 
acautelar o benefício das isenções atribuídas quando as condições que justificaram a sua 
atribuição deixassem de se verificar. Se no caso do n.º 1 do artigo 50.º do Código do ISV está 
expresso que 

- “Sempre que os veículos que beneficiem das isenções a que se refere o presente capítulo, com 
exceção dos abrangidos pelo regime previsto no artigo 58.º, sejam transmitidos, em vida ou por 
morte, e depois de ultrapassado o período de intransmissibilidade, a pessoa relativamente à qual não 
se verifiquem os respetivos pressupostos, há lugar a tributação em montante proporcional ao tempo 
em falta para o termo de cinco anos, segundo as taxas em vigor à data da concessão do benefício, 
ainda que a transmissão se tenha devido à cessação da respetiva atividade.” 

No caso do IMI aquela disposição legal poderia ser ajustada para o exemplo seguinte: 

- Sempre que o imóvel objeto do Contrato de Locação Financeira que beneficiou da(s) 
isenção(ões) atribuída seja transmitido a pessoa relativamente à qual não se verifiquem os 
pressupostos que justificaram a atribuição da isenção ou deixar de constituir o objeto do 
Contrato de Locação Financeira celebrado por incumprimento do respetivo Locatário 
financeiro, cessará a isenção reconhecida, passando o imóvel a ser tributado nos termos 
gerais. 
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A.1.3) Em sede de AIMI: 

A situação atual é ainda mais paradoxal e contraria, até, o objetivo último do imposto criado. De 
facto: 

       - o AIMI é um imposto aplicável a pessoas singulares e coletivas, sendo que a forma de 
aplicação a umas e a outras é diferente. No caso das “Pessoas Singulares” o AIMI assume-se como 
um imposto sobre o património, estando prevista: 

- a isenção de AIMI quando o património é inferior a 600.000 Euros; 

- a aplicação de uma taxa de 0,7 % quando o património se situa entre 600.000 Euros e 1.000.000 
Euros; 

- a aplicação de uma taxa marginal de 1% aos patrimónios situados entre 1.000.000 e 2.000.000 
Euros  

- a aplicação de uma taxa marginal de 1,5% para a parcela que exceda 2.000.000 Euros. 

- o imóvel objeto do contrato de locação financeira por sua vez, sendo propriedade do Locador, 
não é considerado no âmbito do património do Locatário e, sendo o Locador uma pessoa coletiva, 
a taxa que lhe é aplicável é sempre de 0,4%, repercutindo o Locador sobre o Locatário os impostos 
liquidados em seu nome por força dos contratos celebrados. 

Da situação descrita resultava uma completa inversão dos objetivos do imposto, uma vez que: 

- os locatários que tinham um património inferior a 600.000 Euros, ou nem tinham património 
nenhum identificado porque a aquisição do seu imóvel/fração foi feita com recurso à Locação 
Financeira, passariam a ter de suportar o valor do imposto cobrado ao Locador (0,4 % do valor 
patrimonial tributário do prédio em causa); 

- mas quem tinha um património superior a 1 ou 2.000.000 Euros, passaria também a pagar 
apenas os mesmos 0,4% pelo imóvel objeto do contrato de Locação Financeira, quando deveria 
estar a pagar uma taxa agravada prevista para as Pessoas Singulares. 

  

Para “resolver” o problema identificado foi aditado o n.º 3 ao artigo 135.º-B do Código do IMI, nos 
termos do qual está expresso que “Os sujeitos passivos legalmente autorizados ao exercício da 
atividade de locação financeira não podem repercutir sobre os locatários financeiros, total ou 
parcialmente, o adicional ao imposto municipal sobre imóveis quando o valor patrimonial tributário 
dos imóveis objeto de contrato de locação financeira não exceda a dedução prevista no n.º 2 do artigo 
135.º”. 

A solução adotada encontra-se enferma de vários problemas: 

i) é tecnicamente desadequada porque não respeita o princípio da neutralidade que deveria estar 
sempre presente; 

ii) “resolve” o problema dos locatários que têm um património inferior a 600.000 Euros, ou 
nenhum, se ele se resumir ao imóvel objeto do contrato de locação financeira celebrado, mas cria 
uma condição mais favorável para quem tem patrimónios elevados, os mesmos que a legislação 
pretendia penalizar; 

iii) cria situações incompreensíveis de evasão fiscal patrocinada pela Lei na medida em que: 
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- permite que alguém possa celebrar vários contratos de locação financeira em diferentes 
instituições, sem que daí resulte o pagamento de qualquer imposto; 

- permite que quem já tenha um património elevado possa fugir à tributação associada ao 
“novo imóvel a adquirir” passando a financiar a sua aquisição com recurso a Locação Financeira; 

- cria nos Locadores um problema que tem duas soluções possíveis, ambas penalizando 
mais quem tem menores patrimónios: 

- pura e simplesmente deixam de celebrar contratos de Locação Financeira quando o VPT 
associado ao imóvel objeto do contrato a celebrar for inferior a 600.000 Euros, para não incorrer 
no custo relativo ao Adicional de IMI associado à celebração desses contratos; 

- agravam as taxas desses mesmos contratos por forma a compensarem o custo adicional 
em que incorrem; 

prejudicando em ambos os casos, e curiosamente, as pessoas com menores patrimónios, 
precisamente aquelas para as quais a Locação Financeira, dadas as suas caraterísticas, poderia ser 
a modalidade de financiamento mais adequada.  

 

 - Solução sugerida em sede de AIMI: 

Por todas as razões, as quais incluem o cumprimento do objetivo, que deveria ser central, de 
neutralidade fiscal, mas também o respeito pelos princípios subjacentes à criação deste imposto, a 
solução a adotar para ultrapassar as dificuldades sentidas e acima enunciadas poderia passar por: 

       - integrar o imóvel objeto do contrato de Locação Financeira celebrado no património do 
respetivo Locatário Financeiro; 

       - fazer a liquidação do imposto, ainda que em nome do Locador, tendo por base o resultado do 
apuramento efetuado em função do património do Locatário (se o imposto apurado é X e o imóvel 
objeto do contrato celebrado corresponde a y% do valor do património do Locatário, então y% do 
imposto apurado seria liquidado em nome do Locador); 

       - a informação relativa aos imóveis envolvidos, ainda que conste na Conservatória do Registo 
Predial, poderia ser facultada pelos Locadores (informam quais os contratos celebrados tendo por 
objeto imóveis destinados a habitação identificando os imóveis que constituem o seu objeto e o 
respetivo Locatário). 

Do ponto de vista legislativo, consideramos ser crucial eliminar o n.º 3 do art. 135º-B do 
Código do IMI, substituindo por: 

- No caso de imóveis objeto de contratos de Locação Financeira Imobiliária cujos 
Locatários são Pessoas Singulares, o adicional ao imposto municipal sobre imóveis será 
calculado tendo por base a sua situação patrimonial na qual serão integrados os imóveis 
que constituem o seu objeto.  

No caso dos imóveis propriedade das Locadoras que não estão afetos a Contratos de 
Locação financeira Imobiliária o Adicional ao Imposto Municipal sobre Imóveis será calculado de 
acordo com as regras previstas no Código do IMI. 
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Reunidas as condições descritas para o IMT (e Imposto do Selo no caso dos jovens), IMI e 
AIMI, que não se traduzem em mais do que garantir a neutralidade de uma modalidade de 
financiamento tão poderosa como a Locação Financeira, especialmente adequada para 
quem não pode oferecer as garantias habitualmente exigidas, estaremos em condições de 
disponibilizar uma oferta de crédito alternativa a quem procura adquirir a sua habitação, 
sejam eles os jovens ou as famílias de menores rendimentos. 

  

 

Por fim, uma outra situação merece a nossa atenção relacionada com o Simplex Urbanístico, 
introduzido pelo Decreto-Lei n.º 10/2004, de 8 de janeiro, veio determinar:  

- a não exigibilidade da exibição da Licença de Utilização (LU) na transmissão de imóveis, ainda 
que já construídos; 

- a eliminação deste documento no caso das construções efetuadas após a entrada em vigor do 
diploma supra identificado. 

Sem prejuízo, no diploma que regulamenta o “Regime Jurídico do Contrato de Locação Financeira”, 
o Decreto-Lei n.º 149/95, 24 de junho, está previsto que: 

“.. a existência de licença de utilização ou de construção do imóvel deve ser certificada pela entidade 
que efetua o reconhecimento ou verificada pelo funcionário dos serviços do registo” (n.º 3 do art. 3.º 
do referido diploma), disposição esta que não foi revogada.  

Assim sendo, a não existir qualquer tipo de clarificação ou ajustamento, do exposto resulta: 

              - que os Notários deveriam continuar a certificar a existência de Licença de Utilização, 
mesmo quando ela não existe, como esse é o caso dos imóveis construídos após a entrada em vigor 
do referido diploma, daí resultando a impossibilidade de celebração de contratos de Locação 
Financeira; 

              - que nos prédios já construídos, e ainda que a exibição da LU não seja necessária para a 
sua transmissão, continuaria a sê-lo no caso da celebração do Contrato de Locação Financeira 
(CLF) o que, todavia, não seria compreensível face ao que está em causa (o Locatário pode 
comprar o imóvel sem exibição da LU, mas não pode celebrar o CLF acordado para o 
financiamento dessa mesma aquisição). 

- Solução sugerida pela ALF: Acreditando convictamente que as dificuldades descritas não 
resultem de uma vontade efetiva do Legislador, julgamos que uma boa solução para a sua 
superação poderia passar muito simplesmente pela revogação do disposto no n.º 3 do artigo 
3.º do DL n.º 149/95, de 24 de junho, revogação essa da qual não resultaria qualquer prejuízo 
para qualquer dos intervenientes, à luz da evolução verificada nesta matéria. 

 

 

A.2) Alteração do regime fiscal das operações de leaseback em processos de 
reestruturação e recapitalização de empresas: 

As empresas portuguesas encontram-se fortemente descapitalizadas, sendo vital inverter este 
paradigma para que possam investir e expandir-se.  

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=832&tabela=leis&so_miolo
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A ALF acredita que as operações de Leaseback, em que a instituição financeira adquire o imóvel 
da empresa para, de seguida, realizar uma locação financeira, é um instrumento fundamental na 
recapitalização das empresas. Efetivamente, desta forma, as empresas podem utilizar ativos que 
detêm e que, regra geral, não são utilizados na vertente financeira, para poderem aumentar o 
capital e assegurarem segurança na tesouraria. Apenas existe um impedimento a que este 
processo seja corrente: a aplicação de IMT aquando da transferência temporária do imóvel para a 
instituição financeira.  

Neste tipo de operações em que o objetivo é recapitalizar a empresa, passando a propriedade 
jurídica do imóvel temporariamente para a locadora financeira e continuando o imóvel no balanço 
da empresa não faz sentido a existência deste imposto uma vez que não há mudança de 
proprietário económico nem de utilizador do imóvel. 

Para a operação se encontrar isenta de IMT, poderia ser introduzida uma cláusula definindo a 
obrigatoriedade de transformação de uma certa percentagem do financiamento recebido pela 
empresa que efetuasse uma operação de leaseback, em capital. Não ocorre perda de receita fiscal 
com esta medida uma vez que este tipo de operações não é efetuado atualmente, pela razão 
evidenciada. 

Já existe experiência neste âmbito, através do FIEAE – Fundo Imobiliário Especial de Apoio às 
Empresas. Pensamos que através das nossas Associadas seria possível incrementar o impacto 
desta medida no tecido económico nacional. 

Solicitamos assim a isenção de IMT para operações de Leaseback como medida de apoio às 
empresas nacionais. 

 

• Sob o ponto de vista legislativo, a ALF propõe a seguinte alteração legislativa: 

Aditar ao artigo 6.º do Anexo II do Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, referente 
ao Código do Imposto Municipal sobre Transmissões Onerosas de Imóveis, o seguinte (novo 
número a itálico): 

 
Artigo 6.º Isenções 

Ficam isentos do IMT: 
a) (…) 
(…) 
n) (novo) - São isentas do IMT as transmissões de imóveis efetuadas a favor do Locador nos casos de 
Contratos de Locação Financeira Imobiliária restitutiva. 
 
 

A.3) Alteração do regime fiscal das amortizações dos bens de investimento 
produtivo com contractos de locação financeira: 

Existem certos aspetos que fazem uma grande diferença na tomada de decisões das empresas e 
podem constituir a diferença entre investir e não investir. Concretamente, a ALF entende que a 
possibilidade de se poderem efetuar amortizações aceleradas nos ativos locados no âmbito de um 
contrato de locação financeira, seria benéfico do ponto de vista financeiro sem ter um impacto ao 
nível da receita global coletada pela Autoridade Tributária. 
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Sendo a locação financeira a modalidade por excelência de financiamento do investimento e das 
PME’s, esta medida constituiria um incentivo ao investimento por permitir, em alguns casos e 
designadamente nos equipamentos industriais, a redução do período de amortização previsto na 
Tabela Anexa ao Decreto-Regulamentar n.º 25/2009, 14 de setembro. 

Existem diversos países europeus, em que esta alteração já foi implementada com bons 
resultados. Por isso mesmo, a ALF está convicta que esta medida poderá igualmente funcionar de 
forma positiva e como reforço do apoio às empresas portuguesas. 

Solicitamos que o artigo 13.º do Decreto-Regulamentar n.º 25/2009, de 14 de setembro, seja 
adaptado para permitir amortizações aceleradas no âmbito da locação financeira. 

 

• Sob o ponto de vista legislativo, a ALF propõe a seguinte alteração legislativa: 

Aditar ao artigo 13.º Locação financeira, do Decreto-Regulamentar n.º 25/2009, de 14 de 
setembro, o seguinte (novo número a itálico): 

 
Artigo 13.º Locação financeira 

1 – (…) 
2 – (…) 

3 (novo) - No caso de bens de investimento, o Locatário poderá optar por fazer coincidir o respetivo 
prazo de amortização com o do contrato de Locação Financeira Mobiliária do qual os mesmos 
constituem o objeto. 

 

 

A.4) TAEGs máximas do Banco de Portugal, que limitam o recurso de particulares 
ao leasing.  

O atual método de cálculo das TAEGs máximas previsto (art. 28.º do Decreto-Lei n.º 133/2009) 
limita o incremento trimestral a ¼ da média das TAEGs praticadas no trimestre anterior, o que, 
face a uma elevada e súbita repentina das taxas de juro de referência como se tem assistido, não 
permite ajustar a TAEG máxima em conformidade. 

De salientar que a TAEG de usura para Leasing de veículos novos era no 3º Trimestre 2023 de 
4,6%, quando a taxa de refinanciamento do BCE era de 4,25% (2 Agosto) e 4,5% (20 Setembro), o 
que impossibilitou a devida remuneração dos capitais próprios em Locação Financeira. No 4º 
trimestre a TAEG de usura é de 5,3% o que veio aliviar muito ligeiramente esta situação. 

Assim, criou-se uma falha de mercado por motivos administrativos e impossibilitou-se a 
generalidade das Instituições de disponibilizarem este produto aos consumidores particulares, 
para prejuízo destes e para as próprias Instituições, pois em Leasing a propriedade jurídica 
pertence às Instituições durante o contrato, o que reduz o risco da operação (e as taxas praticadas 
são geralmente mais baixas que as do crédito tradicional). Diminuiu-se ainda a concorrência entre 
as diferentes formas de financiamento. 

A ALF tem vindo a defender sugestões concretas para retificar esta situação, que consistiriam no: 

- aditamento ao método de cálculo, efetuando um aditamento ao artigo 28.º do Decreto-
Lei n.º 133/2009, em que independentemente do valor que fosse determinado pelos cálculos, 
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existiria um “floor mínimo”, que refletisse adequadamente as alterações repentinas das taxas de 
referência. 

Este “floor mínimo” poderia passar por exemplo, pela Euribor 12M do último dia do mês anterior 
ao de aplicação, acrescida de 2 pontos percentuais. 

 

• Sob o ponto de vista legislativo, a ALF propõe a seguinte alteração legislativa: 

Aditamento ao artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 133/2009, de 2 de junho, o seguinte (novo 
número a itálico): 

 
“Artigo 28.º Usura 

1 – (…) 

(…) 

8 (novo) - Para efeitos do cálculo final das TAEGs máximas a publicar trimestralmente pelo Banco 
de Portugal, e independentemente do valor determinado pela média das transações do trimestre 
anterior previsto nos n.ºs 1 e 2 do presente artigo, aplicar-se-á um valor mínimo de TAEG máxima, 
definido pelo valor do indexante EURIBOR 12M verificado no último dia do mês anterior ao trimestre 
de aplicação da TAEG máxima, ao qual será adicionado um spread de dois pontos percentuais.” 

 

 

A.5) Regime de Renúncia à isenção de IVA na transmissão e locação de Imóveis: 

O regime de renúncia à isenção de IVA nas operações imobiliárias, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
21/2007, de 29 de janeiro, veio colocar diversas questões que, no entender da ALF, urge 
esclarecer por via legislativa, uma vez que têm constituído um sério entrave ao aumento do apoio 
da locação financeira ao setor imobiliário. 

 

i. Locação financeira com compra do terreno e financiamento à construção: 

A prática do mercado, quando os clientes solicitavam financiamento à construção em simultâneo 
com a locação financeira, consistia em celebrar um contrato em que, na fase de construção, os 
locatários reembolsam apenas a locadora dos juros suportados com os fundos aplicados na 
construção, iniciando-se a amortização do capital apenas com a assinatura do auto de receção e a 
entrega do imóvel ao locatário. O novo regime não permite, como anteriormente, a Renúncia à 
Isenção do IVA no início do contrato de locação financeira à construção. 

• Assim, propõem-se as seguintes alterações legislativas: 

Alteração do art. 2º, n.º 1, al a), do Regime Anexo ao Decreto-Lei n.º 21/2007, de 29 de janeiro, 
passando o mesmo a ter a seguinte redação: 

“a) O imóvel se trate de um prédio rústico ou urbano, ou de uma fração autónoma deste, ou de um 
terreno para construção;” 
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Em complemento, a alteração ao nº 1 do art. 5º do Regime Anexo ao Decreto-Lei n.º 21/2007, de 
29 de janeiro, com a seguinte redação: 

“1 - A renúncia à isenção só opera no momento em que seja celebrado o contrato de compra e 
venda ou de locação do imóvel construído ou à construção, tornando-se, nessa data, devido e 
exigível o IVA respeitante aos adiantamentos ou quaisquer outros montantes recebidos 
anteriormente nos termos do respetivo contrato.” 

 

ii. Renda igual ou superior a 1/25 do valor de aquisição ou construção do imóvel 
como condição para a renúncia à isenção: 

Esta imposição limita, de forma injustificada, a liberdade negocial de que as partes envolvidas na 
negociação de um contrato devem dispor e dificulta sobremaneira a realização de contratos de 
leasing impossibilitando a livre negociação do prazo dos contratos e do montante do valor 
residual. 

Adicionalmente, não é expectável que seja no âmbito de contratos de locação financeira que se 
verifiquem as situações de fraude e abuso que esta norma pretende evitar. Nessa medida, a ALF 
defende a revogação do art. 2º, n.º 1, al. e), do Regime Anexo ao Decreto-Lei n.º 21/2007, de 29 de 
janeiro. 

Em qualquer caso, e se tal revogação não vier a ser efetuada, a sua aplicação deveria ficar excluída 
no caso de locações financeiras, para o que propomos a seguinte alteração ao referido art. 2º, 
n.º 1, al. e):  

“e) No caso de locação, que não seja uma locação financeira, o valor da renda anual seja igual ou 
superior a vinte e cinco avos do valor de aquisição ou construção do imóvel.” 

Caso assim não se entenda, sempre se deveria calcular a renda anual com base numa fração que 
tenha no numerador o somatório das rendas de todo o período da operação acrescido do valor 
residual e no denominador o número de anos da operação, excluído o período correspondente ao 
prazo de construção, propondo-se neste caso a introdução de um número no art. 2º, com a 
seguinte redação: 

“5 - Nos casos de locação financeira, e para os efeitos do n.º 1, alínea e) do presente artigo, a renda 
anual é calculada com base numa fração que tem no numerador o somatório das rendas de todo o 
período da operação acrescido do valor residual e no denominador o número de anos da operação, 
excluído o período correspondente ao prazo de construção.” 

 

iii. Transmissão subsequente a operação efetuada com renúncia à isenção: 

Aquando da aquisição do imóvel pelo locatário no termo do contrato de locação financeira, poderá 
considerar-se que estamos na presença de uma segunda aquisição (em que não seja permitida a 
renúncia à isenção, nos termos do art. 2º, n.º 2, al. a), ou perante uma aquisição fora do prazo de 
regularização do IVA, (em que também não é permitida a renúncia à isenção, nos termos do art. 
2º, n.º 2, al. c), em virtude do referido termo se verificar fora do prazo de vinte anos. 

Também quanto a este ponto se justifica uma alteração legislativa que adapte o regime legal às 
circunstâncias próprias dos contratos de leasing.  
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• Assim propõe-se a alteração da alínea c) do n.º 2 do art. 2º, do Regime Anexo ao 

Decreto-Lei n.º 21/2007, de 29 de janeiro, passando a mesma a ter a seguinte 

redação: 

“c) Na transmissão ou locação do imóvel subsequente a uma operação efetuada com renúncia à 
isenção, quando esteja a decorrer o prazo de regularização previsto no n.º 2 do artigo 24º do 
Código do IVA relativamente ao imposto suportado nas despesas de construção ou aquisição do 
imóvel, exceto no caso de transmissão do imóvel para o locatário financeiro, na vigência ou no 
termo do contrato de locação financeira.” 

 

iv. Primeira locação do imóvel ocorrida após a transformação ou renovação: 

A lei faz depender a renúncia à isenção na locação de imóveis da circunstância de se tratar da 
primeira locação ocorrida após a transformação do imóvel após ter sido objeto de grandes obras 
de transformação ou renovação, de que tenha resultado uma alteração superior a 30% do valor 
patrimonial tributável para efeitos de IMI, quando ainda seja possível deduzir, no todo ou em 
parte, o IVA nelas suportado. 

Esta regra, quando aplicada a contratos de locação financeira de imóveis, conduz a resultados 
incoerentes nos casos em que as obras de transformação ou renovação, de que tenha resultado 
uma alteração superior a 30% do valor patrimonial tributável, sejam efetuadas durante a 
execução do contrato de leasing, em que o imóvel tenha sido adquirido pela locadora sem renúncia 
à isenção, na medida em que se poderá considerar que a locação não é a primeira locação após as 
referidas obras, em virtude da mesma já estar anteriormente em vigor. 

• Assim, propõe-se a alteração do art. 2º, n.º 2, al b), do Regime Anexo ao Decreto-Lei 

n.º 21/2007, de 29 de janeiro, passando o mesmo a ter a seguinte redação:  

“b) Esteja em causa a primeira transmissão ou locação do imóvel após ter sido objeto de grandes 
obras de transformação ou renovação ou estas ocorrerem durante a vigência de um contrato de 
locação financeira, de que tenha resultado uma alteração superior a 30% do valor patrimonial 
tributável para efeito do imposto municipal sobre imóveis, ou uma alteração superior a 30% do 
valor da renda, quando ainda seja possível proceder à dedução, no todo ou em parte, do IVA 
suportado nessas obras;” 

 

v. Sublocação pelo locatário financeiro: 

Sem prejuízos dos problemas genéricos colocados pela impossibilidade de renúncia à isenção nas 
sublocações em geral, a aplicação desta regra aos contratos de locação financeira coloca questões 
acrescidas, na medida em que introduz diferenças de tratamento dificilmente justificáveis entre 
aquisições por intermédio de locação financeira e de outras formas de financiamento. 

Como se sabe, a locação financeira de imóveis é frequentemente utilizada como meio de aquisição 
“de facto” da propriedade de imóveis (e não como uma variante da locação em sentido clássico). 
Nessa medida, a exploração dos imóveis adquiridos neste regime pelos respetivos locatários 
corresponde à que seria exercida por um verdadeiro proprietário, embora, por imposição do 
respetivo regime geral, a propriedade jurídica permaneça formalmente na locadora mas a 
propriedade económica se encontre na esfera jurídica do locatário. 
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Desta forma, a sublocação em contratos de locação financeira corresponde, do ponto de vista da 
substância económica, à locação de um imóvel ou de uma fração pelo respetivo proprietário. Ora, 
nos termos do novo regime, não é permitida a renúncia à isenção em sublocações em geral, exceto 
para fins industriais, o que, por ausência de ressalva em contrário, abrange as sublocações em 
contratos de locação financeira. 

Na medida em que esta regra, quando especificamente aplicada aos casos de locação financeira, 
desincentiva injustificadamente o recurso à locação financeira como forma de aquisição de 
imóveis, em detrimento dos regimes de financiamento clássicos, entende a ALF que a mesma 
deverá ser objeto de intervenção legislativa, no sentido de excecionar as sublocações financeiras 
da impossibilidade de renúncia à isenção. 

• Assim, propõe-se a seguinte alteração do art. 2º, n.º 4, do Regime Anexo ao Decreto-

Lei n.º 21/2007, de 29 de janeiro, passando o mesmo a ter a seguinte redação: 

“4 - Não é permitida a renúncia à isenção na sublocação de bens imóveis, exceto quando estes 
sejam destinados a fins industriais, e exceto na sublocação em contratos de locação financeira 
imobiliária.” 

  

 

 

 

 

 

 B) FACTORING 

 

B.1) Possibilidade de confirmar que as faturas existem junto da Autoridade 
Tributária: 

As instituições de Factoring adquirem créditos a curto prazo (faturas) derivados da venda de 
produtos ou da prestação de serviços nos mercados interno e externo. É um instrumento de apoio 
muito utilizado de forma transversal pelas empresas nacionais e vital para fazer face aos longos 
prazos de pagamento que se verificam em Portugal. 

Um dos problemas relacionados com a atividade do setor, prende-se com a possibilidade de 
existirem faturas falsas que são tomadas pelas nossas Associadas e que apenas numa fase 
posterior são detetadas. Com um total anual de 42,1 mil milhões de euros de créditos tomados, 
esta possibilidade não é menosprezável. 

A possibilidade de poder confirmar que a fatura que é reportada pelo aderente à Factor existe, 
viria contribuir bastante para reduzir a incidência de fraude, reduzir o risco das operações e 
permitir um aumento do nível do apoio que o Factoring presta à economia nacional. Não se 
colocariam questões relacionadas com a sensibilidade dos dados, uma vez que apenas seria 
verificado se a fatura existe e não os detalhes da mesma. 

Uma vez que já existe reporte informático de faturas à Autoridade Tributária, acreditamos que 
poderia ser possível, aproveitar essa capacidade para contribuir para a redução da fraude, 
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permitindo, pelo menos aos detentores dos créditos, confirmar exclusivamente que a fatura que 
lhes foi vendida existe, sem acesso a qualquer outro tipo de informação ou detalhe. 

Ressalvamos que apenas teria interesse validar que um conjunto de indicadores existe e confere 
com a informação constante na Autoridade Tributária, não se pretendendo aceder a informações 
identificativas, como o nome de pessoas. 

 

B.2) Consideração da cessão de créditos (factoring) no processo de 
desmaterialização de faturas e na fatura eletrónica da administração pública: 

Têm existido diversos e importantes avanços na desmaterialização das faturas em Portugal, 
incluindo no âmbito da administração pública, nomeadamente através da fatura eletrónica na 
administração pública (FE-AP). 

Tendo presente o Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, que introduziu a obrigação de os 
cocontratantes, no âmbito da execução de contratos públicos, emitirem faturas eletrónicas; e o 
Decreto-Lei n.º 28/2019, de 15 de fevereiro, que procedeu à regulamentação das obrigações 
relativas ao processamento de faturas para entidades privadas, vimos pela presente solicitar o 
seguinte: 

- Acautelar a existência do Factoring (cessão de faturas) nos desenvolvimentos legais e 
tecnológicos da faturação eletrónica e das centrais de compra, quer públicas quer privadas, de 
forma a facilitar toda a operativa associada; 

- Nos sistemas de gestão eletrónica de pagamentos/centrais de compras e na emissão de faturas, 
acautelar a existência da possibilidade de as faturas serem cedidas em Factoring, e permitir às 
Factors acederem/visualizarem o estado das mesmas. 

Temos conhecimento que existem noutros países da União Europeia, e particularmente em 
Espanha (com o FACe - Punto General de Entrada de Facturas Electrónicas de la Administración 
General del Estado), centrais de compras de entidades públicas que possibilitam a indicação que 
as faturas foram cedidas a Factors, permitindo-lhes consultar e acompanhar o seu estado (se já 
foram aceites, prazo previsto para pagamento, se já foram pagas, etc.).  

Com o acesso dos Factors/Bancos à plataforma de faturação eletrónica do Estado, poderia ser 
reduzido ou eliminado os milhares de contactos telefónicos, por email e por correio que são 
diariamente efetuados pelas Instituições de Crédito e Financeiras junto dos Organismos Públicos 
para confirmação de faturas e obtenção de extratos, com poupanças muito relevantes para o 
Estado Português e por intermédio da digitalização do processo de confirmação de faturas, 
desburocratizando e induzindo alta eficiência no processo. 

O Factoring tomou 44,2 mil milhões de euros em faturas no ano de 2023, sendo que o setor público 
é uma componente relevante deste montante. 

 

 

B.3) Retenção imposta pelo Decreto-Lei n.º 155/92, de 28 de Julho 

O Decreto-Lei n.º 155/92, de 28 de julho impõe a entidades públicas a retenção de 25% dos 
pagamentos que façam a quaisquer entidades, quando estas sejam devedoras de quaisquer 
quantias à Segurança Social ou à Administração Fiscal. 
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Entende a ALF que, no caso de créditos detidos pelas Sociedades de Factoring, a retenção de 25% 
só será possível no caso de ser a entidade credora à data do pagamento, ou seja, a Sociedade de 
Factoring, a ter a sua situação contributiva perante a Administração Fiscal e/ou Segurança Social 
por regularizar. 

 

• Sob o ponto de vista legislativo, a ALF propõe a seguinte alteração legislativa: 

Alteração do n.º 3 do art. 31º-A do Decreto-Lei n.º 155/92, de 28 de julho, passando o mesmo a 
ter a seguinte redação (negrito nosso): 

“3 - Quando se verifique que o credor, titular do crédito à data do pagamento, não tem 
a situação tributária ou contributiva regularizada, as entidades referidas no n.º 1 devem reter o 
montante em dívida, com o limite máximo de retenção de 25 % do valor total do pagamento a 
efectuar, e proceder ao seu depósito à ordem do órgão da execução fiscal.” 

 

 

B.4) Apoios no Factoring à Exportação (ex: Imposto do Selo) 

Os seguros de crédito têm sido alvo de medidas de apoio por parte do Governo para estimular as 
exportações nacionais. A ALF tem visto com algum constrangimento este tipo de apoios excluir as 
empresas que recorrem ao Factoring. 

O Factoring, atividade regulada pelo Banco de Portugal, é um instrumento de gestão de tesouraria 
bastante importante para a economia nacional, ao facilitar os fluxos de tesouraria das empresas 
nacionais bem como a redução dos seus prazos médios de recebimento. Transmite garantias nas 
transações comerciais, presta um conjunto de serviços conducentes à cobrança e à gestão do risco 
de clientes, permitindo ainda a antecipação de recebimentos por parte das empresas e podendo 
oferecer um seguro de crédito como mais uma componente dos diversos serviços prestados. As 
instituições financeiras encarregam-se da cobrança junto dos devedores e gerem as mesmas com 
uma maior capacidade, peso institucional e conhecimento local. Todos estes serviços são 
particularmente importantes na Exportação, razão pela qual, quase 5% das Exportações nacionais 
são efetuadas através de Factoring à Exportação 

A título de exemplo, veja-se o apoio decorrente do Decreto-Lei n.º 109/2020, que se limita 
principalmente às operações de seguros de crédito. O Factoring à Exportação não se pode 
enquadrar no apoio previsto, uma vez que o tomador do seguro de crédito é a Instituição 
Financeira e não a empresa exportadora diretamente. Esta exclusão foi igualmente aplicada aos 
seguros de crédito de grupo, que as Instituições Financeiras detêm junto das Seguradoras de 
Crédito, no âmbito da atividade de Factoring à Exportação. 

Ao excluírem os seguros de crédito de grupo das Factorings, que são os principais clientes das 
Seguradoras de Crédito, excluiu-se um grande universo de empresas nacionais que apenas utiliza 
o seguro de crédito como serviço complementar a Factoring. 

 

• Sob o ponto de vista legislativo, a ALF propõe a seguinte alteração legislativa: 

Criar uma autorização legislativa para incentivos à internacionalização no Orçamento do Estado, 
sugerindo-se os seguintes termos: 
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1 - O Governo compromete-se a estudar novos modelos de incentivos à internacionalização das 
empresas portuguesas. 

2 - Para efeitos do número anterior, fica o Governo autorizado a criar benefícios fiscais que 
constituam um incentivo à exportação por parte das empresas portuguesas. 

3 - O sentido e a extensão da autorização legislativa prevista no número anterior consistem em 
permitir a criação de isenções de imposto do selo sobre as cessões de crédito à exportação, com 
ou sem recurso, e com ou sem garantia do Estado, com possível inclusão de outras formas de 
garantias de financiamento à exportação. 

 

 

C) RENTING 

 

C.1) Sistema de Incentivo ao Abate de Viaturas e Incentivos para a Mobilidade Verde 

O Renting é responsável pela gestão de uma frota ativa superior a 134 mil viaturas, tendo vindo a 
ganhar igualmente cada vez mais interesse junto de entidades públicas, devido às vantagens e 
poupanças que permite efetuar ao nível da mobilidade, derivado de elevadas economias de escala.  

O Renting tem sido ainda um instrumento fundamental para permitir o acesso a viaturas novas e 
mais eficientes, que incluem não só as viaturas elétricas e híbridas plug-in, mas também as 
viaturas a gasolina e a gasóleo que respeitam as normas mais avançadas da União Europeia, 
contribuindo para o alcançar das metas de emissões de CO2 definidas pelo Estado Português. 

É importante ressalvar que as viaturas em Renting constituem um verdadeiro instrumento de 
trabalho e não um bem de luxo. 

No âmbito do papel que o Renting tem tido na renovação e modernização do parque automóvel 
nacional e da infraestrutura subjacente, gostaríamos de alertar para a necessidade de não excluir 
o Renting de eventuais apoios que venham a ser promovidos. 

• Consideramos ser fundamental que o Renting não seja excluído das formas de 
acesso à mobilidade automóvel consideradas por um eventual Incentivo ao Abate 
ou pelo Fundo Ambiental 

 

C.2) Dedução integral do IVA nas rendas de viaturas elétricas ou híbridas plug-in 

No âmbito do apoio que foi concedido em sede de IVA às viaturas elétricas e híbridas plug-in, 
surgiram dúvidas quanto à sua aplicabilidade prática à locação operacional, que a ALF considera 
ser do maior interesse em esclarecer, de forma a promover a transição verde nacional e não 
discriminar negativamente esta solução de mobilidade. 

É dedutível, ao abrigo do disposto na alínea f) do n.º 2 do artigo 21.º do Código do IVA, na esfera 
dos locatários (sujeitos passivos de IVA que afetem as referidas viaturas a atividades que confiram 
o direito à dedução) o imposto incorrido em operações de locação operacional de viaturas ligeiras 
de passageiros ou mistas elétricas ou híbridas plug-in (quando consideradas viaturas de turismo, 
nos termos do Código do IVA), cujo valor de aquisição não exceda os limites legalmente previstos 
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[na Portaria n.º 467/2010, de 7 de julho, a que se refere a alínea e) do n.º 1 do artigo 34.º do Código 
do IRC], incidente sobre o valor da locação operacional daquelas viaturas. 

A operação de locação operacional é, para efeitos de IVA, uma operação única, que não pode ser 
desagregada nas suas componentes (de cedência do gozo da viatura e restantes serviços 
acessórios), quer para efeitos de tributação quer para efeitos de determinação do direito à 
dedução, o que implica que consideremos que todo o IVA incidente sobre o valor de tal operação 
é dedutível nos termos do disposto na alínea f) do n.º 2 do artigo 21.º do Código do IVA. 

Porque surgiram incertezas quanto a este aspeto que se acabou de referir, uma vez que a alínea f) 
do n.º 2 do artigo 21.º do Código do IVA não menciona expressamente as rendas da locação, 
gostaríamos de solicitar uma alteração legislativa. 

 

• Sob o ponto de vista legislativo, a ALF propõe a seguinte alteração legislativa: 

Alteração à alínea f) do n.º 2 do art. 21.º do Código do IVA (Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de 
dezembro) – itálico e amarelo nossos: 

“Artigo 21.º - Exclusões do direito à dedução 

1 – (…) 

2 - Não se verifica, contudo, a exclusão do direito à dedução nos seguintes casos: 

a) (…) 

(…) 

f) Despesas relativas à aquisição, fabrico ou importação, à totalidade das rendas de locação e à 
transformação em viaturas elétricas ou híbridas plug-in, de viaturas ligeiras de passageiros ou 
mistas elétricas ou híbridas plug-in, quando consideradas viaturas de turismo, cujo custo de 
aquisição não exceda o definido na portaria a que se refere a alínea e) do n.º 1 do artigo 34.º do 
Código do IRC;  

(…)”. 

 

C.3) Balcão de Atendimento Grandes Utilizadores – Instituto da Mobilidade dos 
Transportes (IMT): 

O IMT é responsável pelo licenciamento e homologação de matrículas no país, sendo necessário 
recorrer aos seus serviços para registar alterações efetuadas nas viaturas. O serviço prestado pelo 
IMT é, de uma forma geral, muito lento e burocrático, criando sérios constrangimentos às 
empresas que necessitam das viaturas para laborar e resultando na imobilização destas à espera 
que os processos sejam despachados, com os inerentes prejuízos económicos. 

A ALF solicita a criação de um balcão de atendimento dedicado em exclusivo aos grandes 
utilizadores, como o são as Associadas de Leasing e de Renting da ALF, de forma a servir mais 
adequadamente as suas necessidades uma vez estes são detentores de cerca de 300.000 viaturas 
e responsáveis pela aquisição de cerca de 30% das viaturas novas vendidas em Portugal. O tipo 
de serviço prestado a um particular possuidor de uma viatura não pode ser o mesmo prestado a 
uma grande empresa que regista centenas de viaturas por mês. 
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Esta medida iria contribuir não só para a melhoria dos serviços prestados às locadoras financeiras 
e às gestoras de frotas, facilitando o desenvolvimento e crescimento da sua atividade e da dos seus 
clientes, mas também para melhorar o atendimento prestado aos particulares, desimpedindo os 
balcões. 

Existe já o exemplo do SiR – Soluções Integradas de Registo, do IRN, que se ocupa de processo com 
elevados volumes de pessoas coletivas, ou a Unidade dos Grandes Contribuintes da Autoridade 
Tributária. As Associadas da ALF adquirem dezenas de milhares de viaturas todos os anos e 
possuem necessidades legítimas que não se compadecem com o atendimento pensado para o 
particular com uma viatura. 

Refira-se que os serviços do IMT online funcionam corretamente de uma forma geral, no entanto 
existem diversos serviços que não são disponibilizados no formato online e que demoram muito 
tempo a processar, prejudicando as atividades económicas que dependem das viaturas.  

 

 

C.4) Criação de um sistema de verificação e controlo de quilometragem das viaturas 

Existe um problema atual com a entrada de uma elevada quantidade de viaturas usadas em 
Portugal, pois tratam-se maioritariamente de viaturas velhas e mais poluentes, que vêm 
deteriorar o Parque Automóvel nacional. Verifica-se ainda que frequentemente, estas viaturas 
importadas e outras têm a sua quilometragem adulterada de forma a acolher um melhor preço de 
revenda. 

Assim, a ALF defende que seja criado e implementado um sistema de controlo da quilometragem 
das viaturas, obrigando todas as oficinas a reportarem esta informação para uma base de dados 
central. 

Já existem exemplos deste sistema em países Europeus como o CarPass, instituído por Decreto 
Real na Bélgica. 
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